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O turismo apresenta uma das taxas de crescimento mais rápidas de todos os 
sectores da economia, ao mesmo tempo que acontece uma diversificação dos 
produtos turísticos, que tendem a ser orientados para novas ofertas e 
experiências. 
 
Neste contexto, o turismo em espaço rural constitui uma das principais 
alternativas de valorização do território e um meio propício de diversificação 
das actividades não agrícolas e consequente criação de emprego e riqueza no 
meio rural e ao mesmo tempo contribui para a conservação do património. 
 
As áreas rurais que assistiram à quase extinção da actividade agrícola podem 
encontrar neste tipo de turismo uma forma de gerar rendimentos 
complementares à agricultura, de recuperar os níveis demográficos, a 
conservação e/ou recuperação do património, a dinamização e divulgação de 
produtos locais/regionais como o artesanato ou a gastronomia e, sobretudo, a 
manutenção da paisagem rural e dos modos de vida tradicionais. 
  
Este projecto tem como objectivo identificar os recursos e o seu potencial para 
o desenvolvimento de novos produtos turísticos, com base nos recursos 
endógenos, contribuindo deste modo para o desenvolvimento sustentável do 































Tourism provides one of the fastest growth rates in all sectors of the economy, 
while a true diversification of tourism products, which tend to be oriented 
toward new offerings and experiences. 
 
In this context, the rural tourism is a major alternative development of the area 
and an enabling environment for diversification of non-agricultural activities and 
thus creating employment and wealth in rural areas and at the same time 
contribute to the conservation of heritage. 
 
The rural areas who attended the near extinction of farming may find this type 
of tourism a way to generate additional income to agriculture, to recover the 
demographic levels, conservation and/or recovery of heritage, the stimulation 
and dissemination of products local/regional such as handicrafts, gastronomy 
and, above all, maintain the countryside and the traditional ways of life. 
 
This project aims to identify resources and potential for development of new 
tourism products based on local resources, thus contributing to sustainable 
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O turismo, em especial nas duas últimas décadas, transformou-se numa das actividades 
mundiais mais dinâmicas, tanto do ponto de vista económico como do ponto de vista social 
e cultural. Assim, é encarado por muitos países como uma estratégia capaz de impulsionar 
o desenvolvimento económico, assumindo uma expressão cada vez mais significativa ao 
nível da sua contribuição para o PIB. Apontado como um dos eixos centrais para o futuro 
desenvolvimento económico do País, o sector do Turismo contribui actualmente com cerca 
de 11% para o PIB nacional e fornece, directa ou indirectamente, cerca de meio milhão de 
postos de trabalho. 
 
Nos últimos anos, Portugal tem-se vindo a afirmar como um destino de crescente 
importância no panorama do turismo internacional. Neste contexto, o turismo rural tem 
vindo a ser encarado como uma forte possibilidade de diversificação e consequente criação 
de riqueza em espaço rural. As áreas rurais que assistiram à quase extinção da actividade 
agrícola podem encontrar neste tipo de turismo uma forma de gerar rendimentos 
complementares à agricultura, de recuperar os níveis demográficos, a conservação e/ou 
recuperação do património arquitectónico, a dinamização e divulgação de produtos 
locais/regionais como o artesanato ou a gastronomia e, sobretudo, a manutenção da 
paisagem rural e dos modos de vida tradicionais.  
 
Efectivamente, as áreas rurais têm assistido a um crescente interesse e procura com fins 
recreativos e de lazer. Esta tendência encontra-se associada aos processos de 
transformação, quer das áreas rurais, quer das áreas urbanas. Surgem assim novas procuras 
devido à grande riqueza de recursos e motivadas pelos valores naturais e culturais 
existentes nos espaços rurais, pela possibilidade de contacto com a natureza e com o 
“autêntico”, em oposição ao congestionamento das áreas urbanas. 
 
Os espaços rurais assumem assim novas dimensões, associados à sua valorização enquanto 
espaços de lazer, recreio e turismo, a par dos processos de transformação demográfica e 
socioeconómica, que promovem diversas fragilidades e problemas e uma consequente 
“marginalização” destes territórios (OCDE, 1994).  




Com efeito, o turismo pode desempenhar um importante papel nestas áreas, podendo 
constituir uma força para o desenvolvimento das áreas rurais mais desfavorecidas. Os 
impactos positivos da actividade turística podem traduzir-se a vários níveis: económico, 
social, cultural e ambiental (OCDE, 1994). Face à possibilidade do turismo poder 
contribuir para o desenvolvimento ou regeneração das áreas rurais, importa assim 
identificar as estratégias mais adequadas para a maximizaçãodos benefícios, as quais se 
inserem nos princípios de um turismo sustentável. 
 
Este projecto de mestrado enquadrou-se num projecto de investigação, financiado pela 
Fundação para a Ciência e Tecnologia (co-financiado pelo COMPETE, QREN e FEDER): 
“The overall rural tourism experience and sustainable local community development” 
(PTDC/CS-GEO/104894/2008) e coordenado pela Universidade de Aveiro. Este projecto 
de mestrado tem como objectivo principal identificar os recursos e o seu potencial para o 
desenvolvimento de novos produtos turísticos, contribuindo deste modo para o 
desenvolvimento sustentável do turismo em Linhares da Beira, uma das aldeia a analisar 
no âmbito do referido projecto ORTE.  
 
Assim, iniciamos com uma revisão da literatura que nos conduziu a uma contextualização 
do turismo rural, enquadrando de forma geral o turismo rural, o turismo rural integrado 
onde serão abordadas várias definições conceituais, assim como as principais motivações 
dos turistas rurais e a relevância dos recursos endógenos para o desenvolvimento de novos 
produtos turísticos e experiências apelativas. 
 
A segunda parte aborda o desenvolvimento de novos produtos turísticos, primeiro vai ser 
feita uma breve distinção entre produto e produto turístico, a seguir vai ser abordado o 
processo de desenvolvimento de novos produtos e a relevância com o conceito de 
experiência em turismo.  
 
A terceira parte será dedicada ao desenvolvimento de propostas de novos produtos 
turísticas, no âmbito do turismo rural e de natureza, tendo por base as motivações dos 
turistas rurais e os recursos endógenos, contribuindo deste modo para o desenvolvimento 
sustentável do turismo, em Linhares da Beira. 






O projecto ORTE (The overall rural tourism experience and sustainable local community 
development) - A experiência global em turismo rural e desenvolvimento sustentável de 
comunidades locais - é coordenado pela Doutora  Elisabeth Kastenholz da Universidade de 
Aveiro e foi iniciado em 2010. 
 
O projecto ORTE tem como objectivos:  
 Analisar, de uma forma integrada e multidisciplinar, a experiência turística rural em 
algumas áreas portuguesas – Janeiro de Cima, Linhares da Beira e Favaios – 
marcadas por características específicas em termos sociais, económicos, culturais e 
geográficos. Tal experiência é estudada a partir de uma tripla abordagem: turistas, 
que frequentam as comunidades rurais, comunidades locais e contextos do destino.  
 Analisar os vários actores presentes nos locais de destino (agentes da oferta 
turística, comunidade local), no sentido de compreender a sua visão e contributo 
para aquela experiência. Analisar as redes de oferta, existentes e potenciais, que 
visem a promoção e facilitação da experiência turística global em meio rural e os 
elementos motivadores da visita turística existentes, bem como as infra-estruturas e 
os serviços que suportam a permanência dos turistas.  
 Fazer uma análise multidimensional e interdisciplinar no sentido de identificar a 
existência de conflitos de interesse e lacunas bem como vias para os resolver, na 
perspectiva de contribuir para o planeamento e marketing integrado dos destinos, 
visando o desenvolvimento sustentável dos destinos rurais.  
 
Os resultados do projecto, deverão, em primeiro lugar, permitir a compreensão da 
experiência global em turismo rural, num contexto de atracções e destinos múltiplos 
visitáveis e por outro lado, permitir compreender a capacidade do destino em oferecer ao 
turista uma experiência global e multifacetada, através da construção de redes ao nível do 
destino que integrem diversos recursos e agentes e que sejam, simultaneamente, bem 
desenhadas e adaptáveis.  
 
 









































O turismo apresenta uma das taxas de crescimento mais rápidas de todos os sectores da 
economia, ao mesmo tempo que acontece uma diversificação dos produtos turísticos, que 
tendem a ser orientados para novas ofertas e experiências. Assim, o turismo em espaço 
rural constitui  uma das principais alternativas de valorização do território e um meio 
propício de diversificação das actividades não agrícolas.  
 
Na primeira parte deste projecto, vai ser feita uma contextualização do turismo rural. Para 
isso, vamos abordar os vários conceitos de turismo rural e de turismo rural integrado, a 
seguir vamos focar-nos na motivação dos turistas em espaço rural e relevância dos recursos 
endógenos para o desenvolvimento de novos produtos turísticos e experiências apelativas. 
 
1.1 Conceito de Turismo Rural 
 
O turismo assume-se como um dos principais sectores da economia mundial, sendo 
expectável que o mercado turístico alcance um total de 1.600 milhões de pessoas em 2020, 
o que será equivalente a 20 % da população existente nesse período (Organização Mundial 
do Turismo, 1997). 
 
Em Portugal, o turismo tem uma importância verdadeiramente estratégica para a economia 
em virtude da sua capacidade em criar riqueza e emprego. Trata-se de um sector em que 
temos vantagens competitivas claras como sucede com poucos outros (Pinho, M., 2007, p. 
1; apud PENT, 2007). 
 
A importância do turismo para as economias mais desenvolvidas e para a reestruturação de 
economias desfavorecidas é reconhecida por muitos autores (Perkins, 2006; Midtgard, 
2003; Kappert, 2000; Nilson, 2000; Williams, 1999). Em muitas regiões periféricas da 
Europa o turismo rural tem vindo a ser desenvolvido como uma alternativa económica em 
áreas rurais com problemas de marginilização e falta de oportunidades (Hegarty and 
Przezborska, 2005), ao mesmo tempo esta actividade pode fomentar o espírito comunitário 




entre pequenas aldeias muitas vezes com populações desmoralizadas (Sharpley, 2005; Fra, 
2004; Cristóvão, 2002, citado por Rodrigues & Rodrigues s/d). 
 
Com efeito, actualmente assistimos ao declínio da actividade agrícola, tradicionalmente 
associada às zonas rurais, o que tem levado à sua marginalização, ao êxodo rural e 
envelhecimento da população, devido sobretudo à falta de emprego noutras áreas de 
actividade, o que tem suscitado a aposta no turismo como meio de revitalizar e dinamizar 
as economias rurais. 
 
Neste contexto, o turismo rural surge com o objectivo essencial de “travar o 
despovoamento, preservar a paisagem rural, salvar um certo tipo de agricultura familiar, 
manter um equilíbrio ambiental saudável e proporcionar a solvência económica de 
milhares de famílias” (Godinho, 2004). Efectivamente, o turismo rural tem sido 
frequentemente referido como um produto turístico que pode combater os problemas e as 
fragilidades das áreas rurais.  
 
No que se refere às orientações para o turismo no mundo rural, na Declaração Euro-
Mediterrânea, assinada em 1993, considera-se necessário encorajar a criação de produtos 
turísticos de qualidade de acordo com várias orientações sendo estas: desenvolver produtos 
que favoreçam a criação de empregos e a criação de empresas locais que, em particular, 
visem a valorização do património natural e cultural; desenvolver novos produtos que 
favoreçam uma utilização durável dos recursos existentes; multiplicar as acções a favor da 
produção de produtos concebidos com o fim de prolongar a estação turística e desenvolver, 
em particular, produtos que combinem a utilização do património cultural (Cunha, 1997). 
 
Definir o turismo rural não é fácil, devido ao seu conceito multidimensional o que implica 
que tenha várias interpretações (Page & Getz, 1997; Sharpley et al, 1997). A definição 
mais comum é ‘‘o turismo que se realiza no campo’’ (Lane, 1994), no entanto esta 
definição tem algumas ambiguidades (Barke, 2004; Frochot, 2005; Roberts & Hall, 2001; 
Sharpley & Sharpley, 1997).  Na sua forma mais pura o turismo rural, está relacionado 
com turistas que são atraídos pelo ambiente natural e cultura rural (Lane, 1994). Contudo, 
tem sido reconhecido que nem todas as pessoas que visitam o campo apreciam 




especificamente o campo, assim o ''turismo rural puro” pode ser considerado como uma 
parte específica de um mercado maior,a que alguns autores chamam de ''turismo em áreas 
rurais'' (Frochot, 2005; Roberts & Hall, 2001, citado por Molera, 2007).  
 
Como muitos autores reconhecem o “turismo rural é desenvolvido por indivíduos com 
diferentes características, necessidades e desejos” (Barke, 2004; Frochot, 2005; Lane, 
1994; Roberts & Hall, 2001; Sharpley & Sharpley, 1997). Assim, de acordo com Bramwell 
and Lane (1994) o turismo rural “pode incluir actividades e interesses em quintas, 
natureza, aventura, desporto, saúde, educação, artes e património”.  
 
Na perspectiva do mercado e do destino, os aspectos associados ao “carácter rural” da 
comunidade na qual decorre a experiência turística “rural”, devem desempenhar um papel 
preponderante. É igualmente necessária a sua integração no contexto social e económico 
de modo a garantir sustentabilidade da actividade turística. Muitos autores definem o 
“rural” em contraposição ao “urbano”, discutindo-se actualmente a noção do contínuo 
“rural - urbano” (rurbano) ou baseado em indicadores como a densidade populacional ou a 
presença de determinadas actividades económicas (sobretudo ligadas à agricultura e à 
silvicultura). 
 
De acordo com o EUROSTAT (1998), o turismo rural deve ser entendido como “todas as 
actividades turísticas que têm lugar em áreas rurais” (de uma forma não massificada), o 
que aponta para outra dificuldade de definição, nomeadamente a do conceito de “área 
rural” e do próprio “rural” (Kastenholz, 2006).  
 
O turismo rural definido por um interesse específico (do turista) e características 
específicas (da oferta) deve, de acordo com Lane (1994): 
 Estar localizado em áreas rurais. 
 Ser funcionalmente rural (baseado nas características específicas do mundo rural, 
como sejam o espaço aberto, os recursos naturais, as práticas tradicionais). 
 Ser rural em escala (pequena escala). 
 Ter uma natureza tradicional, evoluir organicamente e lentamente e de forma 
controlada pela população local. 




Para além das características do espaço, tanto Lane (1994) como Kastenholz & Sparrer 
(2009), destacam aspectos da experiência vivida pelos turistas em meio rural, 
nomeadamente a relevância da “pequena escala”, da personalização, do contacto próximo 
(entre turista e prestador de serviço e a própria população), do carácter “tradicional” (de 
elementos do próprio serviço e do seu ambiente físico). 
 
Em Portugal, e à imagem do que vinha acontecendo noutros países europeus, no início dos 
anos 70 o Turismo Rural começa a ser oficialmente encarado como um produto específico, 
a desenvolver e a comercializar e Portugal tornara‐se destino de férias de qualidade, o 
litoral induziria sempre concentração espaço‐temporal, era preciso dilatar a época de 
frequentação e difundir os efeitos desenvolvimentistas da actividade, nomeadamente pelas 
regiões do interior (Cavaco 1999). 
 
O turismo rural, em Portugal, assume a designação de Turismo em Espaço Rural (TER); 
trata-se de um produto turístico que, em termos legais, data de 1986, tendo sido criado com 
os objectivos de estímulo do rendimento económico das populações e recuperação do 
património histórico-cultural. O Decreto‐Lei 54/2002 de 11 de Março apresenta no artigo 
1º a definição de Turismo em Espaço Rural. Assim, este  “consiste no conjunto  de 
actividades e serviços realizados e prestados mediante remuneração em zonas rurais 
(ligação tradicional e significativa à agricultura ou ao ambiente e paisagem de carácter 
vincadamente rural, segundo diversas modalidades de hospedagem, de actividades e 
serviços complementares de animação e diversão turística, tendo em vista a oferta de um 
produto completo e diversificado no espaço rural”. Devido às medidas do Programa de 
Simplificação Administrativa e Legislativa - SIMPLEX 2007, foram introduzidas diversas 












1.2 Conceito de Turismo Rural Integrado 
 
O turismo apresenta uma das taxas de crescimento mais rápidas de todos os sectores da 
economia, ao mesmo tempo acontece uma diversificação dos produtos turísticos, que 
tendem a ser orientados para novas ofertas e experiências. Mas apesar destas constatações 
não tem havido consenso na definição da indústria do turismo porque “o produto é difícil 
de definir e coordenar através de uma diversidade de empresas e níveis transversais de 
oferta” Smith (1994). Este requer serviços de alojamento, transporte, atracções, entre 
outros, que são proporcionados por várias indústrias.  
 
Dada a natureza multi-sectorial do sector do turismo e a elevada fragmentação da estrutura 
da oferta dos destinos, o desenvolvimento do turismo integrado é uma das áreas de 
planeamento territorial estratégico com maior potencial para estimular o desenvolvimento 
de capacidades locais e a propensão à inovação. Nas áreas rurais, o turismo é considerado 
uma ferramenta eficaz de regeneração rural, juntamente com uma grande variedade de 
sectores inter-relacionados e complementares, centrados em torno da actividade agrícola 
(Hegarty and Przezborska, 2005; Hjalager, 1996). 
 
Keane (1992) sugere o termo “rural community tourism”, onde o desenvolvimento turístico 
ocorre de uma forma integrada e coordenada, a nível local, o que permitiria a obtenção de 
benefícios importantes para um desenvolvimento sustentável local de longo prazo. Na 
mesma linha de argumentação e aprofundando a análise do turismo em meio rural como 
fenómeno complexo e multifacetado, através dum projecto de investigação Europeu 
designado de SPRITE (“Supporting and promoting integrated tourism in Europe‘s lagging 
rural regions”), Saxena et al (2007) sugerem o conceito de “Turismo Rural Integrado” 
(TRI) como um “turismo explicitamente associado às estruturas económicas, sociais, 
culturais, naturais e humanas das localidades onde ocorre” sustentado num crescimento 









Do ponto de vista do turista, o consumo turístico diz respeito a um “produto turístico 
total”, definido como “a experiência completa desde que (o turista) sai de casa até que 
regressa” (Middleton, 1988). Este produto integra uma série de produtos, atracções e 
recursos, elementos que nem sempre são comercializáveis, tais como o património, o 
ambiente, o acolhimento da população, o clima, entre outros, e que, no seu conjunto, 
proporcionam uma experiência turística global, e é este “produto global” que atrai o turista 
ao destino. 
 
Sendo o produto turismo rural associado pelos turistas a uma experiência global do destino 
(Sharpley & Sharpley, 1997), mais do que ao “consumo” fragmentado dos diferentes 
serviços/produtos turísticos (alojamento, restauração, actividades de lazer, etc.), a natureza 
compósita desta actividade e a diversidade dos actores que nela intervêm, associados à 
ausência de estratégias integrais, não favorecem a formação de um produto que responda a 
esta expectativa.  
 
A criação de parcerias entre o sector público e privado é crucial porque leva ao 
desenvolvimento de sinergias muito importante na indústria turística. É também 
fundamental delegar competências para outros níveis de governação e para acções de 
colaboração entre órgãos governamentais e entidades não-governamentais do sector 
privado, organizações não-governamentais (ONG), grupos comunitários e cidadãos 
particulares (Goodwin, 1998; Ross & Osborne, 1999).  
 
Neste contexto, as redes adaptam-se bem à actividade turística, pela diversidade de 
subprodutos que integra e de actores que nela intervêm, a diferentes escalas (Tremblay, 
1998). Estas envolvem um conjunto de organizações que se relacionam interactivamente 
em torno de uma questão comum, que pela sua complexidade ou custo, requer uma 
resposta multi-organizacional (Jamal & Getz, 1995). 
 
As estruturas em rede permitem a partilha de recursos (informação, capital, entre outros) e 
de infra-estruturas, com implicações ao nível da inovação (produtos, processos e 
organização) e da gestão mais integrada dos destinos turísticos (Selin, 1999; Tremblay, 
1998; Saxena, 2005; Novelli et al., 2006).  




No turismo, a abordagem em rede permite a criação de influências e redes de suporte, 
promove o trabalho em equipa, aumenta a credibilidade dos programas, permite atingir 
dimensões críticas e aumenta a eficiência dos serviços. Percebendo como o turista se 
movimenta nesta rede de serviços, os agentes da oferta turística …devem colaborar para 
optimizar a sua oferta, tendo em conta as motivações e os comportamentos destes turistas. 
Consumer activated services networks (Gnoth, 2003): 
         “people and culture need to be included ...as part of the  network....Tourism businesses 
(are) merely production-oriented if they do not look beyond the particular service they 
may be producing. For tourism operations to become truly marketing-oriented, they 
need to collaborate with other businesses according to structures that reflect  tourists’ 




A complexidade do fenómeno turístico e a necessidade do trabalho em rede deriva do facto 
de a actividade turística não poder ser dissociada do consumo de um produto, ou seja 
simultaneidade de produção e consumo. As redes e suas interacções, assumem um papel 
importante no processo de desenvolvimento de uma região e contribuem para acelerar a 
competitividade dos agentes envolvidos no processo por meio das inter-relações. 
 
Os destinos são compostos por amálgamas de produtos turísticos, que oferecem uma 
experiência integrada aos consumidores. Neste contexto, com os desafios impostos pela 
globalização e pelo desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação 
podem constituir-se boas oportunidades para o desenvolvimento de novas estratégias de 
gestão do turismo rural (Buhalis, 2000). No entanto, a sustentabilidade e a competitividade 
da actividade turística dependerá da capacidade dos agentes que intervêm na actividade 




                                               
1 “pessoas e cultura precisam de ser incluídos ... como parte da rede .... as empresas do Turismo (são) apenas 
a produção orientada se não olhar para além do serviço particular, que podem estar produzindo. Para que as 
operações de turismo se possam tornar verdadeiramente orientadas para o marketing, precisam de colaborar 
com outras empresas de acordo com estruturas que refletem as motivações dos turistas e modelos 
psicográficos dentro de determinados ciclos de vida” (Gnoth, 2003, tradução nossa). 
 




1.3 Motivação dos Turistas Rurais  
 
Os motivos que levam as pessoas a viajarem começaram a ser estudados após a Segunda 
Guerra Mundial, quando a actividade turística começou a ganhar força económica. Nesse 
tempo as pesquisas indicavam o prestígio social como a principal motivação para as 
viagens de turismo.  
 
A motivação, é gerada por uma necessidade que leva uma pessoa a realizar uma viagem, 
destacando-se como factores de férias e lazer: descanso, gastronomia, compras, viagem de 
lua-de-mel, acontecimentos culturais, recreativos e desportivos não profissionais; 
profissionais/negócios: reuniões, seminários, conferências, congressos, feiras; visita a 
familiares e amigos: visitas a familiares e/ou amigos; motivos de saúde: tratamentos em 
termas, lares de convalescência e spas; religião e peregrinação, entre outros. 
 
Alguns autores explicam que as motivações para o turismo mudam com o tempo devido a 
vários factores como aumento ou diminuição do rendimento, condições de saúde, ter um 
filho, expectativas de mudança ou experiências passadas na condição de turista, a 
personalidade, o estilo de vida, assim como a forma pela qual desejam ser vistos pelas 
outras pessoas. 
 
Swarbrooke e Horner (2002), referem que as motivações podem ser físicas, culturais, 
emocionais, pessoais, de status social e de desenvolvimento pessoal. Além disso, as 
mudanças naturais que ocorrem nas diferentes faixas etárias actuam directa ou 
indirectamente sobre os factores mencionados por estes autores. Os próprios autores 
exemplificam dizendo que as motivações de cada turista individual não só são diferentes, 
como podem variar entre os diferentes segmentos de mercado: os jovens querem ir a festas, 
praticar actividades desportivas e de lazer, relaxar, beber, dançar e fazer novos amigos; as 
pessoas mais velhas têm preferência por actividades relaxantes, destinos para descansar e 
ver lugares interessantes; as pessoas com nível cultural mais elevado preferem o contacto 
com a natureza e as actividades culturais; as pessoas com nível de instrução mais baixo 
preferem férias com actividades novas e muito diferentes do seu quotidiano; as pessoas 
com rendimento mais baixo querem fugir da monotonia do dia-a-dia e férias que lhes 




permitam adquirir autoconfiança; e aquelas com rendimentos superiores desejam férias 
intelectualmente interessantes e oportunidades para aumentar os seus conhecimentos. 
 
Zimmermann (1996) destaca que o agroturismo e o turismo rural, enquanto produtos 
turísticos, englobam vários factores que integram o produto turístico oferecido, podendo 
constituir-se em factores motivadores da busca por este: actividade produtiva, gastronomia, 
paisagem, alojamento, acesso, arte, história, cultura, clima, lazer, estruturas de lazer e de 
compras compras e informação e comunicação. 
 
O comportamento do consumidor é também influenciado por variáveis 
pessoais/subjectivas (motivação, percepção, capacidade de aprendizagem e de memória, 
atitudes, personalidade e auto-estima) e sócio-culturais (cultura, subculturas, classe social, 
grupo social, família e influências pessoais). Estas variáveis influenciam o modo como o 
consumidor procede no processo de formação da decisão de aquisição de um produto 
(Loudon & Bitta, 1988; Turban, 2002). É importante conhecer os recursos primários e 
secundários existentes nas áreas rurais, mas também entender as motivações e as 
expectativas dos visitantes que procuram por essa modalidade de turismo, para que se 
possa efectivamente fazer uma “gestão da procura” de maneira que permita o 
desenvolvimento do destino (Kastenholz, 2003). 
 
Com base num estudo levado a cabo na época de Verão nas áreas rurais das zonas norte e 
centro de Portugal (Kastenholz et al, 1999) identificam e caracterizam quatro segmentos de 
mercado turístico que correspondem a várias motivações dos turistas: dois segmentos de 
mercado estão mais vocacionados para a socialização e o entretenimento e são sobretudo 
jovens e portugueses; de entre estes dois, um segmento de mercado está mais interessado 
nas ofertas culturais enquanto o outro valoriza mais os aspectos ambientais, a paz e o 
sossego; os outros dois segmentos são essencialmente constituídos por turistas estrangeiros 
sendo um grupo dos “românticos rurais” apreciadores da autenticidade, da cultura da 
tradição, da paz e do silêncio; o outro é mais pragmático e racional, exige viagens 
independentes e valoriza ao mesmo tempo o ambiente pacifico e sem poluição.  
 




Ainda de acordo com um estudo de Figueiredo (2003), no Parque Natural de Montesinho e 
na Serra da Freita, é referido que os visitantes tendem a ser mais jovens (que residentes), 
com níveis de educação e salariais superiores, defendem mais valores pós-materialistas e 
situam-se politicamente mais à esquerda. A sua origem geográfica é sobretudo urbana. As 
áreas rurais parecem ser procuradas sobretudo como espaços de natureza e não como 
espaços de “vida rural”.  
 
Luís Silva (2009) realizou um estudo no Norte, Centro e Alentejo e chegou às seguintes 
conclusões: a estrutura etária mais representativa é a da idade 31-45 anos; em relação às 
categorias profissionais, as profissões intelectuais e científicas são as mais representadas; 
relativamente ao tempo médio de estada, mais de metade ficam apenas duas noites, sendo 
que os estrangeiros ficam por períodos mais longos; as principais actividades realizadas 
pelos turistas são: passear, conhecer atracções, ler, dormir, conviver à lareira, namorar, 
degustar pratos e produtos locais, visitar atracções de meios urbanos próximos. Os 
portugueses, ao contrário dos estrangeiros, em regra, não frequentam este tipo de unidades 
quando se deslocam a outros países, onde optam pelas formas convencionais de 
alojamento. As motivações são: distância das pressões quotidianas: descanso, relaxamento, 
tranquilidade, contacto com a natureza “recarregar baterias”; “ideário pastoral” (Marx, 
1967); admiração da paisagem, com elementos tangíveis que fascinam, paisagem 
humanizada; fascínio pelas tradições, gosto pela gastronomia, cultura nacional, 
patriotismo, repositório da “Portugalidade”, “Autenticidade” (para estrangeiros), relações 
sociais próximas, percebidas como “puras”. 
 
O turismo rural baseia-se, principalmente, nas motivações turísticas associadas ao espaço 
rural, enquanto espaço natural, cultural, tradicional, espaço promotor de uma vida saudável 
e espaço aberto a um grande leque de actividades desportivas e de recreio, e assim espaço 
que possa proporcionar experiências turísticas diversificadas, indo ao encontro de um 









Neste contexto, são de particular interesse aquelas actividades que mais contribuem para 
uma valorização do património natural e cultural e dinamizadores da base económica local, 
que se enquadrem nos propósitos de desenvolvimento endógeno e sustentável do destino 
(Bramwell & Lane 1993; Kastenholz, 2004; Saxena et al, 2007). 
 
Podemos concluir que o mercado de TER é heterogéneo em termos de interesses, 
relacionados com património natural e cultural e actividades ao ar livre. Alguns aspectos 
são de interesse geral: paisagem; proximidade à natureza; ambiente despoluído; bom 
clima; sossego e paz; preço; simpatia da população; existência de trilhos pedestres; 
restaurantes típicos. Outros só do interesse de alguns: desporto; convívio. Em termos de 
imagem de destino, ressaltam aspectos geralmente avaliados de forma favorável: ambiente 

























1.4 Relevância dos recursos endógenos para o desenvolvimento de novos produtos 
turísticos e experiências apelativas 
 
Durante os últimos anos, o Turismo tem sido encarado como uma solução milagrosa para 
compensar a quebra de rendimentos resultantes da actividade agrícola em geral, 
apresentando-se como uma das possibilidades mais atractivas para a criação de riqueza em 
zonas de diminuição da intensidade produtiva primária. 
 
O TER depende da capacidade de investimento em actividades valorizadoras dos recursos 
endógenos, enquanto processo inovador a promover, a desenvolver e valorizar os seus 
recursos, criar riqueza e fomentar a competitividade das zonas rurais. Assim, o 
desenvolvimento do turismo e actividades de lazer constitui um meio privilegiado de 
promoção dos recursos endógenos dos territórios rurais, nomeadamente ao nível da criação 
de mercados de consumo e na valorização dos produtos e do património cultural e natural 
locais, contribuindo para a criação de emprego e de riqueza. 
 
De um ponto de vista estratégico, vários autores sugerem a “experiência” como novo foco 
de atenção na gestão de produtos e destinos turísticos e, consequentemente, como 
importante assunto de análise em turismo (Stamboulis & Skayannis 2003, Ellis & 
Rossman, 2008). Defendem, recorrendo aos pressupostos da “economia da experiência” 
(Pine & Gilmore, 1999), que destinos de sucesso desenham, propositadamente, 
experiências envolventes e memoráveis, produzidas de modo a criar valor e 
consequentemente uma vantagem competitiva. Deste modo, uma “estratégia de turismo 
centrada na experiência” pode constituir o factor chave de sucesso de um destino, onde “o 
turista entra numa interacção multifacetada com os actores locais e o meio envolvente de 
uma narrativa encenada por parte da comunidade local”, proporcionando “múltiplos 
ambientes de experiências” (Stamboulis & Skayannis p.38-40) e, desta via, visando um 









A requalificação das zonas rurais por via do Turismo exige uma visão dos espaços de 
viagem e lazer, criando novas dimensões de experiência susceptíveis de gerar fluxos 
relevantes. Essa requalificação exige a valorização dos traços de genuinidade da cultura 
local, a preservação da envolvente cultural e natural e a qualificação permanente de 
serviços e recursos humanos. 
 
O Plano Estratégico Nacional de Turismo – PENT (2006-2015) articula uma política 
integrada para agir sobre as dimensões da actividade turística, definindo: 
 Zonas de potencial Turístico - Zonas Turísticas de Interesse que carecem de 
intervenção - e políticas de localização e ordenamento da actividade; 
 Produtos prioritários susceptíveis de assegurar a competitividade internacional de 
Portugal e as respectivas linhas de desenvolvimento; 
 Políticas transversais de qualificação de recursos humanos; 
 Medidas activas de valorização dos recursos patrimoniais. 
 
Os produtos estratégicos, mais relacionados com o turismo rural são o Touring Cultural e 
Paisagístico, o Turismo de Natureza/Aventura, o Ecoturismo, Turismo Gastronómico/ 
Enoturismo, Turismo Wellness/Bem-Estar, estes integrados num produto turístico global, 
favorecem a criação de um contexto experiencial indutor do aumento do número e do valor 
dos visitantes. 
 
O TER constitui uma modalidade de elevado potencial diferenciador. Contudo, a sua 
viabilidade efectiva depende em larga medida da capacidade de gerar experiências 
originais, vivências enriquecedoras para os seus visitantes. 
 
Este novo posicionamento exige cooperação entre os empresários, a população local e o 
poder político central, regional e local, assegurando que o desenvolvimento turístico 
contribuirá para a melhoria da qualidade de vida dos residentes e para a preservação dos 
recursos naturais e culturais que, no final desta cadeia complexa, são a base de valor do 
negócio. Para tal, torna-se imprescindível associar o crescimento da produção de riqueza à 
melhoria da qualidade e do nível de vida das populações, tornando mais atractivas, estas 
zonas, para as pessoas e para as empresas. 




Este processo só pode ser conseguido se envolver uma valorização efectiva dos recursos 
endógenos, materiais, imateriais e humanos, desenvolvendo nichos de competitividade 
apoiados nas competências específicas regionais, bem como na exploração dos recursos e 
potencialidades naturais existentes. 
 
Para isso, os recursos endógenos devem ser envolvidos no desenvolvimento de novos 
produtos e experiências apelativas. As experiências também podem ser consideradas 
“produtos”, visto que têm de ser produzidas ou encenadas para se poderem utilizar, e estes 
produtos das experiências são muito variáveis, podendo ser consumidos de diferentes 
formas (Lorentzen, 2009), mas tendo como denominador comum a “relação” particular, 
que se estabelece entre o indivíduo e estes (Pine & Gilmore 1999, citado por Lorentzen, 
2009). 
 
Assim, e de acordo com Kastenholz (2002), o desenvolvimento turístico de uma área 
destino, tem de passar pela criação de uma oferta turística capaz de “enriquecer a estadia 
do turista”, proporcionando-lhe “momentos únicos e memoráveis”. O que nos faz então 
entrar no mundo das experiências e na sua importância para o sector turístico. 
 
De acordo com Sternberg (1997) o valor de mercado de um produto depende de quão bem 
é desenhado, embalado e entregue o conteúdo experimental resultante e que, deste modo, 
também os estabelecimentos turísticos devem ter como perspectiva (de planeamento) o 
moldar, o embalar e a venda de experiências, virando então as atenções para a actividade 
produtiva central do turismo - a criação de experiências turísticas. 
 
Assim, a competição entre destinos requer uma estratégia de diferenciação dos produtos 
turísticos e das suas diversas atracções o que, na perspectiva de Almeida (2007), poderá ser 
feito através das experiências para o turista (Ritchie e Crouch 2000, citado por Almeida, 
2007), referiam que “o produto fundamental do turismo são as experiências no destino”) 
tendo assim, implicações no marketing, especialmente ao nível da segmentação e 
posicionamento desses segmentos no mercado-alvo antes da competição, do preço, da 
distribuição e da promoção. 
 




Na economia das experiências o conceito de “lugar” tem um papel específico a 
desempenhar, constituindo frequentemente os “lugares”, por exemplo, uma parte da 
identidade interligada aos produtos e serviços, mas sendo também um objecto em si 
mesmo (quando são criados locais para convívio e lazer, compras ou entretenimento). 
Deste modo, os produtos ligados aos lugares são produzidos e promovidos localmente, 
enquanto os produtos das indústrias criativas e culturais podem ser produzidos em qualquer 
local que reúna as condições gerais de produção e vendidos no mercado global sem 
requerem um local específico de consumo (Lorentzen, 2009). 
 
O consumo de produtos turísticos relacionados com as experiências está frequentemente 
ligado ao lugar, bem como muita da sua produção. Estes produtos das experiências como, 
por exemplo, restaurantes tipicos, gastronomia regional, parques temáticos, eventos, entre 
outros, representam produções de experiências de grande valor e ao mesmo tempo, 
produtos de “puras” experiências sendo que “o papel do lugar na economia das 
experiências é o de incrementar o valor experiencial dos produtos no mercado, através da 
criação de identidade e do envolvimento do consumidor”. No entanto, isto não significa 
que a produção tenha de estar sempre limitada a um determinado lugar, a produção de um 
produto de experiências pode ser planeada num certo local, desenvolvida noutro e 
“encenada” (para consumo) numa outra localização (Lorentzen, 2009). 
 
Assim, os produtos das experiências ligados ao lugar podem ser divididos nas seguintes 
categorias: eventos (festivais de música ou históricos, eventos desportivos, entre outros); 
actividades (compras, pedestrianismo, participação numa actividade desportiva, 
actividades manuais ou artísticas, entre outros); e serviços (refeições, bem-estar, entre 
outros) Lorentzen (2009). O consumidor terá de estar presente no local onde a experiência 
está a ser oferecida, em tempo real. 
 
No contexto do turismo, têm surgido várias discussões sobre a natureza da experiência 
turística, mais especificamente sobre a experiência de “lugar”, e sobre a procura da 
“autenticidade” (Trauer & Ryan, 2005; Belhassen et al, 2008). Em 1973, MacCannell 
(citado por Belhassen et al, 2008), destacou o papel central que o turista desempenha na 
procura pela autenticidade mas, mais recentemente, este conceito tem sido interpretado à 




luz de diversas perspectivas conceptuais que têm variado desde uma visão de objectivo e 
concreto à visão de algo mais subjectivo e abstracto (Kim e Jamal 2007; Steiner e 
Reisinger 2006; Wang 1999, citado por Belhassen et al, 2008).  
 
Assim, segundo Wang (1999), a versão existencial e subjectiva revela-se uma fonte 
alternativa na obtenção de experiências autênticas em turismo, pois em certos tipos de 
turismo (de natureza, de aventura, de visita a amigos e familiares, entre outros) o que os 
turistas procuram é o seu “eu” autêntico e a autenticidade intersubjectiva, pelo pouco 
relevante, o facto de os objectos turísticos serem ou não autênticos.  
 
Então, e de acordo com vários autores, ambos os conceitos de “lugar” e “autenticidade” 
têm por base objectos/ambientes físicos (Belhassen et al., 2008), uma construção 
essencialmente social (Henderson & Frelke 2000; Stokowski 2000; Williams 2002, citado 
por Trauer & Ryan, 2005; Belhassen et al., 2008), e conduzem a questões relacionadas 
com a identidade e significado (Belhassen et al., 2008). 
 
O desenvolvimento de novos produtos neste contexto de turismo rural, com base nos 
recursos endógenos, tem várias vantagens pois por um lado incrementa a produção local, 
aumentando o emprego e o rendimento dos residentes e por outro lado envolve a 
comunidade local no processo de desenvolvimento do turismo, aumentando a sua auto-
















1.4.1 Recursos mais Motivadores para o Mercado de Turismo Rural 
 
O potencial de experiência turística rural está dependente da existência de recursos e 
património (material e imaterial) no destino e ainda da capacidade demonstrada pelos 
agentes locais em proceder à sua integração numa experiência turística rural global.  
 
No que diz respeito ao conceito de recursos turísticos a Organização Mundial de Turismo 
distingue dois conceitos diferenciados entre si: património turístico - o conjunto potencial 
(conhecido ou desconhecido) dos bens materiais ou imateriais à disposição do homem e 
que podem utilizar-se, mediante um processo de transformação, para satisfazer 
necessidades turísticas; e recurso turístico como sendo todos os bens e serviços que, por 
intermédio da actividade humana, tornam possível a actividade turística e satisfazem as 
necessidades da procura. 
 
O desenvolvimento do turismo em espaço rural, depende muito da existência de 
património natural e cultural. Em relação ao património natural e cultural, a Conferência 
Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 1972 na sua convenção para a protecção do património mundial, cultural e natural 
define como património cultural (artigo1º): os monumentos (…); os conjuntos (…); os 
locais de interesse (…). E como património natural (artigo 2º): os monumentos naturais 
(…); as formações geológicas e fisiográficas (…); os locais de interesse naturais ou zonas 
naturais estritamente delimitadas (…). 
 
No que respeita ao património natural, e mais concretamente à paisagem rural, ela depende 
muito directamente das transformações operadas pelo Homem através dos sistemas de uso 
do solo, agrícolas ou florestais ou mistos. Segundo a Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), o espaço rural não é definido pela importância do 
sector agrícola, que se tem vindo a perder em termos sociais e económicos, mas sim pela 
baixa densidade populacional.  
 
A relação próxima e fechada que existiu durante milénios entre a paisagem, a comunidade 
que a habita e dela vive, e as actividades que essa comunidade desenvolve, marcou cada 




uma das partes, deixou de ser funcional nos dias de hoje (Pais de Brito, 1996). Porque as 
relações funcionais do passado definem o peso da história, deixando marcas mas ao mesmo 
tempo diluindo-se numa outra realidade. Cada paisagem deixa de ser exclusivamente 
relevante para a comunidade que nela vive ou viveu. Passa a sê-lo também para todos os 
seus outros utilizadores e aqueles que com ela se relacionam. 
 
É neste contexto que se fala hoje de multifuncionalidade da paisagem, porque dela se 
esperam várias funções pelos vários utilizadores: os proprietários e agricultores que 
exploram a terra, os caçadores e pescadores, os visitantes e turistas, os habitantes, tanto os 
antigos como os mais recentes que procuram outro tipo de vida, os que foram habitantes e 
que se mudaram, mas que se identificam com a paisagem da sua infância, aqueles que 
desenvolvem actividades económicas com base na paisagem (turismo, recreio e lazer), 
amantes e defensores da natureza e do ambiente, os técnicos e decisores, entre outros. 
 
Assim, no que respeita particularmente ao turismo, importa compreender e avaliar como é 
que esta actividade, que utiliza a paisagem rural como um recurso, depende da gestão que é 
feita da paisagem através do sector agrícola, e pode contribuir para a manutenção dos 
sistemas de uso do solo existentes ou a criação de novos, que garantam a qualidade e 
autenticidade da paisagem. 
 
Neste contexto, os paradigmas actuais de gestão da paisagem visam a manutenção de um 
carácter próprio, que vai evoluindo ao longo do tempo, combinando o respeito por uma 
herança do passado, com as transformações motivadas por funções que desaparecem, 
outras que se mantêm e novas que se definem. As mudanças devem resultar de opções 
conscientes, permitindo que se mantenha uma especificidade intrínseca e própria, o que se 
reflecte na sua autenticidade.  
 
A paisagem é um elemento muito importante para o turismo rural. O conjunto de belezas 
naturais, ou mesmo artificiais, desde que não descaracterize a unidade, é um importante 
atractivo para o turista que deseja ampliar horizontes e observar a flora e da fauna.  
 
 




No que respeita ao património cultural, em 1998 a UNESCO definiu-o como “todos os 
elementos culturais, tangíveis e intangíveis que são herdados ou criados recentemente”, é 
um recurso turístico, que deve ser recuperado o protegido, pois é um factor de dinamização 
do desenvolvimento socioeconómico local e regional. 
 
Apesar de o elemento cultural ter estado sempre presente em qualquer tipo de viagem, 
como motivação principal ou secundária, actualmente, segundo os dados do World Travel 
& Tourism Council (WTTC), mais de 40% das viagens internacionais está relacionado 
com motivações culturais.  
 
A OMT (1985) definiu este tipo de turismo que utiliza o património cultural como recurso 
como “o movimento de pessoas devido essencialmente a motivos culturais como viagens 
de estudo, viagens a festivais ou outros eventos artísticos, visitas a sítios e monumentos, 
viagens para estudar a natureza, a arte, o folclore, e as peregrinações”.  
 
Estas múltiplas actividades como parte do lazer são cada vez mais generalizadas e 
oferecem valor acrescentado sobre outro tipo de turismo, experiências relacionadas com o 
saber e a aprendizagem. A valorização do património, tanto material como imaterial é, 
actualmente, uma motivação muito importante, são muitos os exemplos de paisagens 
culturais, monumentos, vestígios arqueológicos, que têm sido dinamizadas. 
 
Algumas das manifestações do turismo cultural são: a gastronomia, através desta revelam-
se tradições, sabedorias seculares, sentimentos de identidade e tipicidades; festas 
populares; cerimónias religiosas; arquitectura tradicional; o artesanato é muito importante 
como oferta primária ou complementar, este pode ser uma atracção turística por si só, 
porque não só pode funcionar como motivação cultural mas também como uma recordação 
do local, entre outras.  
 
Como referem Partidário (2003) e também Garrod et al (2006), os espaços rurais dispõe de 
um capital interessante em termos de recursos naturais e culturais que, pelo menos 
teoricamente, oferecem múltiplas oportunidades de utilização. Entre esses recursos, 
podemos encontrar (Garrod et al, 2006) os seguintes, que constituem o Capital Rural: 




Paisagem; Vida selvagem (fauna e flora); Biodiversidade; Geologia e solos; Ar e qualidade 
do ar; Sebes e muros de separação dos campos agrícolas; Edifícios agrícolas; Povoamentos 
rurais; Aspectos históricos, desde edifícios históricos até vestígios de arqueologia 
industrial; Trilhos, percursos, caminhos, estradas; Rios, quedas de água e lagos; Água e 
qualidade da água; Bosques, florestas e plantações; Costumes locais distintivos, 
linguagem, gastronomia, vestuário, artesanato, festivais, tradições, estilos de vida. 
 
O património natural e cultural, com os seus vestigios do passado, dão à comunidade local, 
identidade e autenticidade. Este converteu-se num recurso que deixou de ser referência só 
de âmbito científico ou estético para se converter num outro de carácter económico, capaz 
de gerar riqueza e emprego. Para isso, é necessário identificar os recursos e o seu potencial 
para o desenvolvimento de novos produtos turísticos e experiências apelativas, 






















































No que se refere ao turismo, actualmente verifica-se uma tendência generalizada para a 
escolha de destinos que promovam a diferença. Assim, a procura de novos produtos 
turísticos, também se impõe como uma das principais medidas para diminuir a 
sazonalidade associada ao turismo, permitindo taxas de ocupação em estabelecimentos 
hoteleiros mais constantes ao longo do ano.  
 
Na segunda parte, vamos abordar o desenvolvimento de novos produtos turísticos. 
Primeiro vai ser feita uma breve distinção entre produto e produto turístico, a seguir vai ser 
abordado o processo de desenvolvimento de novos produtos e a relevância do conceito de 
experiência em turismo. 
 
2.1 Desenvolvimento de ovos Produtos Turísticos 
 
2.1.1 Produto e Produto Turístico 
 
Primeiro é necessário distinguir produto de produto turístico. No que diz respeito ao 
produto, segundo Kotler et al. (1999: 561-562), este significa: “Qualquer oferta fornecida 
ao mercado que suscite atenção, aquisição, uso ou consumo e que possa satisfazer um 
desejo ou uma necessidade. Inclui objectos físicos, serviços, pessoas, lugares, organizações 
e ideias”. 
 
O produto pode, na perspectiva do marketing, ser compreendido ao nível de três 
dimensões, a saber (Kotler et al, 1999):  
 Produto Base/Principal/Nuclear (“Core Product”): os benefícios principais 
efectivamente adquiridos;  
 Produto Real: as componentes de um produto, o seu nível de  qualidade, as suas 
características, desenho, marca, embalagem e  outros atributos que combinam por 
forma a fornecer os benefícios principais;    
 Produto Acrescido/Aumentado: serviços e benefícios adicionais,  desenvolvidos à 
volta do produto-base e produto real (Kotler et al.,1999) 




Em relação ao produto turístico, para Middleton (1988) este significa: “Conjunto ou pacote 
de componentes tangíveis e intangíveis, baseados numa actividade do destino. O pacote é 
percebido pelo turista como uma experiência, disponível por um preço”. 
 
O produto turístico enquanto elemento do sistema turístico, no sentido lato, pode ser 
definido como um produto compósito, constituído por um conjunto de produtos e serviços. 
Por exemplo, umas férias abrangem um conjunto de produtos (o transporte, alojamento, 
restauração, atracções, informações) ou seja, um leque diversificado de produtos e serviços 
incluídos num só. O produto turístico baseia-se essencialmente em serviços e é formado 
por um conjunto de elementos que, podendo ser comercializados e fruídos motiva, directa 
ou indirectamente, as deslocações.  
 
De acordo com Cunha (1997) as componentes do produto turístico são: os recursos 
turísticos que constituem a componente fundamental da oferta (recursos naturais – clima, 
fauna e flora – e paisagísticos, recursos culturais e históricos, parques temáticos, entre 
outros); as infra-estruturas; as superestruturas, constituídas pelos equipamentos que 
satisfazem directamente as necessidades da procura turística (alojamento, restaurantes, 
entretenimento e diversões, estabelecimentos comerciais, entre outros; as acessibilidades e 
transportes (constituídos pelas vias de acesso, bem como, pelos meios de transporte e sua 
organização); a hospitalidade e o acolhimento (o espírito de hospitalidade e as condições 
criadas para receber bem os visitantes).  
 
Num destino podem coexistir várias formas de desenvolvimento turístico, isto é vários 
produtos turísticos: O turismo balnear (sol e praia) que se desenvolve em zonas de mar; O 
turismo desportivo, os desportos radicais são uma actividade em franca expansão, ideal 
para aqueles que procuram férias activas; o Turismo Gastronómico/Enoturismo, Portugal 
dispõe de um património gastronómico vasto e diversificado; O Turismo em Espaço Rural 
desenvolvolvido em zonas rurais; O Turismo Cinegético; o Turismo de Interesse Especial e 
Aventura; o Turismo Residencial; O Turismo Alternativo que é um Turismo não 
convencional; o Turismo de Natureza que engloba as viagens cuja motivação é observar o 
meio natural; o Turismo Cultural (PENT, 2007). 
 




No que concerne às características, o produto turístico diferencia-se de qualquer outro 
produto nos seguintes elementos (Kotler et al.,1999: 646-65) 
 Perecível, os bens produzidos não podem ser armazenados, ou seja não se poderão 
constituir stocks, à semelhança das outras actividades produtivas; 
 Inseparável, a produção e o consumo são simultâneos, por isso o cliente tem de se 
deslocar até ao local de produção dos bens e serviços; 
 A oferta turística é imóvel, uma vez que um recurso turístico não pode ser 
transferido para outro local associado a melhores condições de venda; 
 O produto turístico é compósito, na medida em que qualquer deslocação turística 
envolve um conjunto de bens e serviços que concorrem entre si em 
complementaridade (alojamento, alimentação,...); 
 A intangibilidade do produto turístico, tornando-o imaterial, uma vez que só 
























2.2.2 O Processo de desenvolvimento de novos produtos 
 
As empresas lançam no mercado novos produtos, por diversas razões. A necessidade de 
substituir produtos existentes e acompanhar as novas tendências, a inovação tecnológica ou 
a necessidade de impedir novas entradas no mercado, são algumas das razões. Os destinos 
turísticos também sentem essa necessidade, especialmente quando o actual contexto 
mundial de constante tranformação a nível social, económico, tecnológico, ambiental, 
demográfico, estilos de vida e práticas de consumo, implicam o desenho de novas 
experiências turísticas (Stamboulis & Skayannis, 2003). 
 
Os destinos turísticos têm necessidade de inovar, de criar novos produtos e procedimentos, 
com o objectivo de proporcionar experiências turísticas apelativas, com potencial para 
atrair novos mercados e/ou melhorar os níveis de satisfação dos turistas actuais, de modo a 
se manterem competitivos e simultaneamente conseguirem um desenvolvimento 
sustentável (Stamboulis & Skayannis, 2003; Crouch & Ritchie, 1999). Neste contexto, é 
essencial perceber o crescente nível de exigência, do visitante, à procura de experiências 
diferentes, novas e diversificadas. Por outro lado, os destinos turísticos têm ciclos de vida - 
introdução, crescimento, maturidade e declínio - (Butler, 1980), que se devem dinamizar e 
prolongar, no sentido de evitar o declínio, fase que, para uma actividade tão integrada 
numa base económica local e regional como a turística, seria dramática. 
Consequentemente, é necessário diversificar o portfólio de produtos - conjunto de todas as 
linhas de produtos e itens que uma organização oferece para venda - oferecido pelo 
destino, criar novos produtos e, sobretudo, criar produtos que acrescentem “valor de 
experiência” ao turista (Stamboulis & Skayannis, 2003).  
 
Na base do desenvolvimento de um novo produto turístico terão de estar o conhecimento 
do mercado, das suas expectativas e dos factores que determinam a escolha de 
determinadas actividades e destinos em detrimento de outros, para além do conhecimento 
dos requisitos técnicos e fmanceiros associados ao desenvolvimento do novo produto. 
Contudo, o consumo turístico tem algumas especificidades que o distinguem de outros 
bens e serviços adquiridos, sobretudo ao nível das motivações e do significado elevado e 
prolongado deste consumo para o turista (Kastenholz, 2005), que no fundo sonha com 




experiências únicas, envolventes e memoráveis que os actores do destino devem 
proporcionar, co-criar ao nível de um destino, tirando o melhor proveito dos recursos e das 
competências existentes (Denicolai et al, 2009; Mossberg, 2007; Novelli et al 2006). 
 
O desenvolvimento de novos produtos, passa por várias fases: gerar ideias; filtragem, isto é 
escolha das ideias mais interessantes; teste do conceito, onde se identifica a resposta dos 
potenciais clientes potenciais relativamente à nova ideia; na análise económica verifica-se 
o potencial de uma ideia, considerando as vendas, os custos e o lucro; no desenvolvimento 
do produto analisa-se se a produção será viável e financiável;  na fase de “testes de 
mercado/marketing” faz-se uma introdução limitada do produto para identificar o interesse 
efectivo do cliente potencial no produto; na fase da comercialização faz-se a iniciação da 

























2.2 Relevância do conceito de experiência em turismo 
 
Para o desenvolvimento de novos produtos turísticos temos de estar atentos ao novo 
paradigma económico, a “Economia das Experiências”. O termo Experiency Economy tem 
uma década. Este foi mencionado pela primeira vez no livro “The Experiency Economy: 
work is theatre and every business a stage”, de Joseph Pine e James Gilmore. A alteração 
do paradigma deve-se ao facto do mercado de venda de serviços estar a ser substituído pela 
venda de “momentos inesquecíveis”, ou seja, experiências. 
 
Os turistas viajam para diferentes lugares, interagem com pessoas de diferentes culturas e 
regressam a casa com memórias de viagem, algo que, como sugere McCabe e Foster 
(2006: 194, citado por Tussyadiah & Fesenmaier, 2009) “fica entranhado na totalidade das 
experiências vividas”, pelo que o significado da experiência turística está associado a 
múltiplas interpretações dos componentes sociais, ambientais e de actividade resultantes da 
globalidade da experiência (Tussyadiah & Fesenmaier, 2009). 
 
É importante referir que o surgimento desta nova economia tem por base os 
desenvolvimentos tecnológicos que se tem vindo a assistir.  Neste sentido, e pretendendo 
aliar a procura de qualidade ao turismo, verifica-se que o cliente/turista expande as suas 
expectativas de qualidade para este sector e respectivas experiências que daqui podem 
advir.  
 
Como na Economia das Experiências o que conta é a emoção, a exclusividade, o despertar 
de sentimentos, o fornecimento de momentos únicos e inesquecíveis é, por isso, muito 
importante. De acordo com Gilmore, “as empresas deverão focalizar-se em criar 
experiências como oferta central, e só secundariamente produtos e serviços que suportam 
esses eventos”. Actualmente, as experiências revelam-se como o motor principal de 
atracção dos turistas, situando-se neste modelo do produto turístico no topo da pirâmide, na 
base estão os elementos estáticos de atracção turística como o alojamento e a restauração, 
no centro está representado o produto – território (Figura 1). 
 
 





Figura 1: Modelo piramidal do produto turístico 
Fonte: Costa (2011) 
 
Este tipo de economia também é conhecida como economia dos sentidos, pois vende 
experiências em vez de produtos. A actual dinâmica promove um estado de mudança e 
criação de novos hábitos de consumo onde os produtos são cada vez mais personalizados. 
Enquanto que as outras ofertas económicas, como as matérias-primas e os produtos são 
exteriores ao consumidor, as experiências são personalizadas. Assim, duas pessoas podem 
ser alvo da mesma experiência, mas interagem com ela de modo diferente daí a 
necessidade de quem propõe estas experiências ser cada vez mais criativo e inovador. 
 
A concentração na criação de experiências leva a uma customização dos produtos em 
massa, isto é, são criadas ofertas para um cliente em particular (consumidor ou empresa), 
uma espécie de personalização das ofertas. É esta “customização em massa” que, de 
acordo com Pine e Gilmore, reflecte a mudança do paradigma na economia e entra no 
domínio do Marketing Relacional.  
 
De acordo com Smith (1977, citado por McIntosh et al, 1995) existem vários tipos de 
turismo, que podem ser classificados com base no tipo de experiências providenciadas nos 
destinos (mas tendo em conta que o mesmo destino pode proporcionar mais do que um tipo 
de experiência turística). 
 
 




Na economia das experiências o visitante é incluído na experiência, tornando-o um 
participante activo desta. Tal facto faz com que o visitante compreenda a natureza do 
terreno, contribuindo para a sua protecção. Por isso, além da criação de experiências únicas 
e inesquecíveis para o turista, contribui-se para a alteração de comportamentos. Assim, os 
turistas desempenham um papel muito importante no desenvolvimento da economia das 
experiências e vários destinos turísticos estão a começar a definir-se a si próprios como 
“experiências”, de forma a corresponder a essa procura. Deste modo, as experiências têm 
sido o factor-chave no planeamento de viagens, na investigação turística e no 
posicionamento dos destinos (Oh et al, 2007). 
 
Para desenvolver novos produtos baseados em experiências é necessário conhecer, o 
consumidor, saber as suas motivações de forma a oferecer-lhe o que ele espera, isto é, a 
experiência desejada.  As empresas, ao interagirem, ajustam de uma forma cada vez mais 
eficaz, as suas experiências às próprias expectativas dos clientes, garantindo desta forma a 
satisfação por parte destes.  
 
Constantemente, as empresas procuram saber os hábitos, rotinas dos clientes, os serviços e 
produtos desejados, as motivações de consumo - necessidades, sonhos  - no intuito de 
conquistar uma fatia cada vez maior de um mercado em expansão, o mesmo se sucede com 
as empresas turísticas. Muitos estudos económicos e de marketing dizem-nos que os 
desejos dos clientes, de hoje, são movidos por razões emocionais e não apenas racionais 
(Swarbrooke e Horner, 2002). Segundo Jensen (2002), vivemos actualmente numa 
“Sociedade do Sonho”, pois um produto não contém apenas a função única pela qual foi 
produzido. Esta sociedade de sonho relaciona-se com a definição de economia das 
experiências de Pine e Gilmore, na qual o consumidor não adquire simplesmente um 
produto, mas sim, paga “para passar algum tempo participando numa série de eventos 
memoráveis” (Pine e Gilmore, 1999).  
 
Beni (2003) refere que a “economia das experiências” na área do Turismo será condição de 
sobrevivência para as empresas do sector. O que é essencial é que os agentes da oferta 
vendam experiências e sejam verdadeiros contadores de histórias, os criadores de pacotes 
criem emoções e os turistas deixem de ser espectadores para se tornarem protagonistas. 




Neste novo cenário esta aposta torna-se factor de diferenciação de uma empresa no 
mercado actual. 
 
As actividades baseadas no turismo de experiências que as empresas devem desenvolver 
devem ser focalizadas nos desejos do turista. Para planear a oferta turística e responder da 
melhor forma às necessidades do mercado as empresas devem organizar a oferta para esse 
mercado posicionando-se adequadamente, introduzir inovações de valor, relacionar a 
empresa com os parceiros, marca (branding), imagem, reputação, os processos formativos, 
capacitações, investimentos. 
 
A noção de que as experiências são algo que contrariam a rotina, que proporcionam 
elementos de novidade e autenticidade, têm surgido em vários estudos. Contudo este 
conceito, que distingue as experiências turísticas do dia-a-dia comum, tem sido posto em 
causa, pois esta distinção tem vindo gradualmente a diminuir através do recurso aos meios 
de comunicação e às novas tecnologias, através da concepção de jogos interactivos, 
simuladores, eventos de experiência, entre outros, o que leva a que as experiências 
turísticas se tornem cada vez mais acessíveis nos vários contextos do quotidiano, sem 
haver a necessidade de movimento no contexto espacial (Uriely, 2005).  
 
A experiência não se limita aos teatros, aos parques de diversão, às festas e aos eventos, 
podermos desfrutar de experiências em tudo. Podemos afirmar que praticamente tudo o 
que vivenciamos é considerado como experiência. No campo do turismo, adquirir 
experiências é vivenciar o produto turístico global. Assim o produto turístico engloba um 
conjunto de ofertas, fornecidas ao consumidor final, que variam na sua especificidade, 
complexidade e complementaridade, mas que proporcional ao turista uma experiência 
vivida de uma forma integrada (Kastenholz, 2010). Assim, é possível desenvolver novos 
produtos turísticos baseados em muitos tipos de experiências até em situações da vida 









2.2.1 Marketing de experiências 
 
A comercialização do produto turístico é um dos pontos mais difíceis de tratar: a oferta é 
dispersa, o público é muito segmentado por isso é difícil a sua colocação no mercado. 
Assim, é muito importante conhecer os princípios que presidem aos circuitos de 
comercialização, que são bastante complexos. 
 
Marketing é o processo de planear e executar a concepção, o preço, a distribuição e a 
comunicação de ideias, bens e serviços para criar trocas que satisfaçam os objectivos dos 
consumidores individuais e empresas” (American Marketing Association). Devemos “usar 
o marketing para compreender, criar, comunicar e fornecer valor e, ainda “atrair, reter e 
fazer crescer os clientes” Kotler (2000). Em qualquer uma das definições pressupõe-se que 
o marketing acaba por ser um conjunto de ferramentas que ajuda uma organização/entidade 
a melhorar o seu desempenho económico. 
 
O marketing de áreas-destino caracteriza-se pelo “esforço global de identificar o que o 
destino tem para oferecer (o produto), que grupos de pessoas têm o tempo, o dinheiro e o 
desejo de viajar …para o destino (mercado-alvo), e qual a melhor forma de os contactar e 
convencer a viajar para o destino” (Lundberg, 1990)...e qual a melhor forma de os 
satisfazer de forma a garantir: a fidelização do mercado, o“passa-palavra” positivo, que 
representa em turismo a forma de promoção mais eficaz...sem negligenciar a relevância do 
desenvolvimento sustentável do destino (Kastenholz, 2006). 
 
O Marketing de Experiências é a melhor caracterização para o tipo de relacionamento que 
actualmente começa a acontecer entre muitas empresas turísticas e os seus clientes. Trata-
se de um tipo de marketing no qual o cliente é convidado a viver uma experiência positiva 
em contacto com o produto, os serviços, o ambiente e, principalmente, com as pessoas, 
pois o conceito de experiência está relacionado com sensações e emoções. O marketing de 
experiências implica a criação de locais reais e virtuais onde os consumidores podem 
passar por experiências pessoais com base em cenários. O que motiva os consumidores são 
as experiências inéditas, onde tudo é feito à sua medida, através da  personalização do 
serviço, em que tudo é preparado ao pormenor. 




Segundo Joseph Pine e James Gilmore (1999) com o aparecimento deste novo ciclo 
económico – a economia das experiências – inicia-se uma nova era, onde a educação, o 
entretenimento, a estética e interacção se fundem para formar novos elementos de 
competitividade, através da criação de valor gerado pelo Marketing de Experiências. Este 
tipo de marketing tem como objectivo principal surpreender o cliente, para isso é 
necessário interagir com os seus sentidos, o que permite ao consumidor ver, tocar, ouvir, 
saborear e sentir o produto. Este fenómeno é o princípio do Marketing Experiencial, visto 
que as pessoas querem sentir-se exclusivas, sentir que o produto foi concebido 
exclusivamente para elas.  
 
Criar uma experiência memorável é um esforço que tem tanto de arte como de gestão. Eis 
os cinco princípios-chave (Pine & Gilmore, 1998):  
 Definir claramente o tema da experiência, de forma a que o consumidor organize as 
suas primeiras impressões;  
 Associar ao tema um conjunto de pontos positivos, por forma a criar o desejo pela 
experiência;  
 Eliminar eventuais associações negativas;  
 Tirar partido das recordações, através da criação de merchandising que vincule à 
experiência e a perpétue;  
 Envolver o maior número de sentidos para que esta se torne mais memorável. 
 
A afirmação de um destino turístico reside, em larga medida, na estratégia promocional e 
de marketing que vier a ser desenvolvida pelas entidades competentes. A cada destino 
correspondem um certo número de singularidades em que deve assentar a sua estratégia 
promocional. Neste contexto, as acções de marketing devem ser baseadas em experiências. 
As pessoas querem viver experiências únicas que lhes proporcionem emoções, 
experiências essas que o cliente irá sempre associar a quem lhe proporcionou o momento. 
É assim que as empresas desenvolvem uma forma de interagir com o seu cliente que 
culmina numa relação emocional com a marca. A experiência proporcionada por uma 
empresa deve destacar-se pelo atendimento, pelos aspectos técnicos e tecnológicos 
envolvidos, pelos aspectos visuais e estéticos da marca, pelos eventos que organiza, pela 
autenticidade, criatividade e inovação. 


























Proposta de Desenvolvimento de ovos Produtos  














Na terceira parte vamos apresentar e justificar a metodologia adoptada para a concretização 
deste projecto, procurando clarificar como esta contribuiu para as propostas de 
desenvolvimento de novos produtos turísticos para a aldeia de Linhares. Para isso, vamos 
fazer uma caracterização da aldeia de Linhares da Beira, localização, contexto demográfico 
e patrimonial e apresentar três sugestões de novos produtos turísticos para esta aldeia, que 
consistem num Centro de Interpretação Histórico-Etnográfico, num Espaço Molinológico e 




A metodologia de investigação tem uma importância decisiva na elaboração de um 
projecto. A metodologia deste trabalho iniciou-se com a selecção do tema, mediante a 
sugestão dos orientadores e o gosto pessoal pela temática. Seguidamente foi feita uma 
pesquisa baseada na revisão de literatura, esta assume-se, entre outros aspectos como “a 
base da investigação” e como “fonte de ideias sobre os temas em investigação” bem como 
“de ideias metodológicas ou teóricas” (Veal, 1997, citado por Brandão, 2007). A 
componente empírica apoia-se numa intensiva revisão literária sobre o tema, mais 
concretamente nos resultados de outros trabalhos e estudos científicos desenvolvidos por 
diversos autores. Pelo facto de se revelar uma temática com alguma complexidade, foram 
identificados na revisão da literatura, alguns trabalhos científicos orientados para o tema do 
Turismo Rural. 
 
Após a revisão da literatura, procedeu-se à definição dos objectivos gerais e específicos, 
estes objectivos podem estar divididos em objectivos gerais e específicos e traduzem, 
segundo Dencker (2000), onde o pesquisador pretende chegar com a sua proposta. A seguir 
seleccionaram-se os métodos e as técnicas de investigação a adoptar. A escolha recaiu 
sobre a utilização de métodos qualitativos e quantitativos. Para a obtenção dos dados 
qualitativos, foi realizada uma recolha e análise dos recursos turísticos existentes na região 
e pesquisa de exemplos enquanto que os dados quantitativos, foram baseados em 
estatísticas da procura turística. 




As fontes de informação podem ser primárias e secundárias. As fontes primárias são todas 
as informações que se reúnem directamente na fonte, estes dados têm uma relação directa 
com pessoas, situações ou acontecimentos, que são estudados. As fontes secundárias são 
materiais já publicados, tais como as transcrições de entrevistas e outros documentos.  
 
Neste projecto foram utilizadas várias técnicas de recolha de dados. A pesquisa de campo 
que é uma fonte primária, através da observação, visita à aldeia. As transcrições das 
entrevistas aos agentes da oferta turística local, turistas e população local, estatísticas do 
turismo. Assim, podemos referir que a metodologia de trabalho deste projecto se centra no 
recurso a fontes secundárias, através da revisão literária que abrange, de um modo geral os 
seguintes temas: o TER; o turismo em espaço rural integrado; as motivações dos turistas 
rurais. 
 
Para além das diversas obras que analisam os temas referidos, procuramos dar prioridade a 
estudos empíricos, sobre o TER, efectuados por outros autores; ou seja, a análise de artigos 
científicos que divulguem outras investigações. 
 
De acordo com os temas e conceitos estudados e tendo em conta as características e 
especificidades do TER em Portugal, os problemas de desenvolvimento dos territórios do 
interior do país, bem como a possibilidade deste produto turístico poder, de alguma forma, 
atenuar essas fragilidades recorrendo a estratégias adequadas de gestão, pretende-se 
analisar a situação desta região específica do país, nomeadamente no que respeita à oferta 
do produto de TER. 
 
As conclusões retiradas da revisão bibliográfica permitiram estabelecer os objectivos 
gerais e específicos da investigação, bem como construir a metodologia mais adequada 
para a elaboração deste projecto. Tendo por base a estrutura conceptual proposta, 
procedeu-se à esquematização do plano de investigação para uma melhor compreensão da 




























Quadro 1: Organograma representativo da metodologia 
Fonte: Elaboração própria (2011) 
 
A selecção da aldeia de Linhares da Beira para a realização deste projecto deve-se ao facto 
de entre as três aldeias a analisar no âmbito do projecto ORTE, esta ser a que possui mais 
património edificado, histórico e arquitectónico, daí ser mais interessante a criação de 
novos produtos turísticos. 
 
Com base no trabalho de pesquisa realizado, vamos sugerir novos produtos turísticos que 
serão baseados nas noções gerais e considerações metodológicas a ter no seu 
desenvolvimento. Este projecto tem como objectivo principal, fazer propostas de 
deenvolvimento de novos produtos turísticos baseados nos recursos endógenos de turismo 
natural/cultural, utilizando o know-how e os métodos e técnicas de planeamento e 
desenvolvimento em turismo. 
Objectivo Geral 
 
Desenvolver novos produtos 





Divulgar o património natural, 
histórico e arquitectónico de 
Linhares da Beira; 
 
Estimular a descoberta desta 
aldeia em contacto com a 
natureza, as suas tradições, 
gastronomia e identidade cultural; 
 
Contribuir para a qualificação e 
diversificação da oferta turística e 
consequentemente para o 
alargamento da época turística; 
 
Contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida da população e 
para o desenvolvimento 




Revisão da Literatura 
 
Levantamento e análise 
dos recursos turísticos 
Fundamentação Teórica 
Contextualização  
do TER  
Desenvolvimento de 
 novos produtos turísticos 
Propostas de desenvolvimento de 
 novos produtos turísticos 
 








3.2 Caracterização da Aldeia de Linhares da Beira 
 
Linhares da Beira é uma das vinte e duas freguesias do concelho de Celorico da Beira, 
distrito da Guarda, situando-se na NUT II Centro e NUT III Beira Interior Norte, tem uma 
área de 15,7 km2 (Figura 2).  Está localizada numa posição central, próxima do eixo de 
desenvolvimento marcado por três pólos mais importantes do interior da Região Centro: 
Viseu, Guarda e Covilhã. Destaca-se, ainda, pela proximidade à Serra da Estrela, fazendo 
parte do Parque Natural da Serra da Estrela e em 1995 foi classificada como uma das doze 
Aldeias Históricas de Portugal, dada “a diversidade da sua matriz cultural, a riqueza do seu 
património e a força das suas vivências e tradições singulares” (AHP, s.d).  
 
 
Figura 2:  Mapa de Linhares da Beira 
Fonte: Portugal: Hotéis, viagens e turismo (2011) 
 
Contexto Demográfico: 
Linhares da Beira tem actualmente 259 habitantes (censos 2011). Em relação à população 
salienta-se a diminuição da população ao longo dos anos bem como o forte fluxo 
migratório ocorrido na década de 60. Uma breve caracterização da dinâmica populacional 
de Linhares está reflectida na Tabela e Gráfico, que se seguem:  
 




População residente (Nº) 332 
Alojamentos 416 
Edíficos 415 
Proporção da população residente com 65 ou mais anos de idade (%) 37,10 
Idade média da população residente (anos) 49,45 
Índice de envelhecimento 312,8 
Taxa de variação da população (1991-2001) (%) -12,6 
Taxa de analfabetismo (%) 18,95 
Taxa de desemprego (%) 10,3 
Quadro 2: Caracterização da população de Linhares 
Fonte: Censos (2001) 
 
 
Gráfico 1: População empregada por sector de actividade económica (%) 
Fonte: Censos (2001) 
 
Contexto Patrimonial: 
Linhares da Beira situa-se na meia-encosta da vertente nordeste da Serra da Estrela, à 
altitude de 180 metros o que permite vislumbrar magníficas paisagens, cultura e arte 
medievais e renascentistas. Tem uma paisagem montanhosa, típica da Beira e vastas áreas 
onde domina o estrato arbustivo, muito característico. Linhares da Beira, é conhecida como 
a Capital do Parapente (Câmara Municipal de Celorico da Beira, s/d). 
 
Vila de fundação medieval, com foral concedido em 1169 por D. Afonso Henriques, 
Linhares virá a perder este estatuto de centro urbano aquando da reforma administrativa 
liberal de 1855. Apesar do local ter conhecido a fixação de povos pré-romanos e existir 
registo escrito da passagem de romanos, visigodos e muçulmanos, a história de Linhares, 
associada à estrutura fortificada e modelo urbanístico hoje consolidados no seu núcleo 
histórico, tem origem no contexto gerado com a reconquista Cristã. O castelo, assente 
sobre um enorme maciço granítico e cuja construção remontará a meados do século XI, é 




hoje Monumento Nacional, tendo sido reconstruído em 1291, durante o reinado de Dom 
Dinis (CM de Celorico da Beira, s/d). 
 
A vila tem um perímetro triangular, em cujos vértices se situam três espaços ordenadores 
da malha urbana: o Largo da Misericórdia, à entrada da povoação; o Largo de S. Pedro; e o 
Largo da Igreja, próximo do Castelo e no acesso ao Campo da Corredoura, terreno de uso 
fruto comum. Estes largos definiram-se em torno de igrejas e constituíam o centro das 
paróquias de fundação medieval. A malha urbana desenvolvida dentro destes limites foi 
muito condicionada pela natureza acidentada do terreno e por limitações de espaço, onde 
as construções se levantaram sem obediência a uma planificação prévia. Daí os quarteirões 
irregulares, as ruas estreitas e de perfil sinuoso, as travessas a recortarem as casas (CM de 
Celorico da Beira, s/d). 
 
No património histórico e arquitectónico de Linhares destacam-se alguns edifícios ligados 
à vivência urbana mais antiga de Linhares. O edifício do Largo da Misericórdia, que 
acolheu duas instituições típicas da sociedade medieval e moderna – a Albergaria e o 
Hospital. Três fontes documentando esta arquitectura de equipamento dos séculos XII, 
XVI e XIX. No domínio da habitação além da casa tradicional disseminada por toda a vila, 
contam-se as casas nobres dos séculos XVIII-XIX e destacam-se, aquelas que mostram 
janelas e portas Manuelinas (século XVI), quase sempre moradias de proprietários 
agrícolas mais abastados ou de burguesia local ligada ao comércio. Entre estes encontrava-
se a comunidade judaica, minoria étnica e religiosa obrigada a viver apartada da 
comunidade cristã e cujo bairro – judiaria – se situava numa transversal à Rua Direita: 
sobre a porta de acesso ao bairro (Arco) figura uma das mais elaboradas janelas 
manuelinas de Linhares (CM de Celorico da Beira, s/d). 
 
Do património histórico da localidade, destacam-se ainda a Igreja Matriz de origem 
românica, que guarda três pinturas do mestre português Grão Vasco; o pelourinho 
manuelino; a casa da câmara, com armas reais de Dona Maria; o solar Corte Real, 
construção barroca do século XVIII, o solar Brandão de Melo, edifício neoclássico do 
século XIX, várias sepulturas romanas, um trecho da calçada romana e parte do edifício 
actualmente chamado Fórum (CM de Celorico da Beira, s/d). 




3.3 Proposta de desenvolvimento de novos produtos turísticos para a aldeia de 
Linhares da Beira  
 
Linhares da Beira, é uma aldeia que apesar da sua pequena dimensão, possui um 
património natural e cultural considerável. Tem uma paisagem deslumbrante, um clima 
muito quente no verão e muito frio no inverno, onde neva frequentemente e muito ventoso, 
razão por que organiza anualmente um campeonato de parapente e se se considerada a 
capital do parapente, desporto que depende do vento. Tem um património edificado muito 
importante, além do património natural que propicia a prática de desportos radicais e de 
turismo de natureza.  
 
Do ponto de vista arquitectónico está muito bem preservada. Do ponto de vista 
demográfico encontra-se desertificada e envelhecida. Assim, é necessário encontrar 
alternativas às actividades tradicionais relacionadas com a agricultura/pecuária, de modo a 
fixar a população, através da criação de emprego. Neste contexto, o desenvolvimento do 
turismo rural, pode ser encarado como uma oportunidade de diversificação da economia 
tradicional de Linhares2. 
 
Antes de iniciarmos a apresentação dos novos produtos turísticos para a aldeia de Linhares 
da Beira clarificamos alguns conceitos. Segundo a Organização Mundial de Turismo o 
conceito de turismo compreende as actividades desenvolvidas por pessoas ao longo de 
viagens e estadas em locais situados fora do seu contexto habitual por um período 
consecutivo que não ultrapasse um ano, para fins recreativos, de negócios e outros (Cunha, 
1997). Por sua vez o conceito de oferta turística inclui o conjunto de facilidades, bens e 
serviços adquiridos ou utilizados pelos visitantes, bem como aqueles que foram criados 
com o objectivo de satisfazer as suas necessidades e ainda os elementos naturais ou 
culturais que concorrem para a sua deslocação. O critério que define a oferta turística é o 
da utilização pelos visitantes, ou seja, tudo quanto faça parte dos seus consumos. A oferta 
turística só é objecto de procura quando englobada num produto concreto, criado para 
responder a necessidades concretas, objectivas ou subjectivas, dos consumidores turísticos. 
Depreende-se daqui o conceito de produto turístico como sendo o conjunto dos elementos 
                                               
2 Ver oferta e procura turística de TER, em anexo 




que, podendo ser comercializados, motiva directa ou indirectamente, as deslocações, 
gerando uma procura. 
 
Para o desenvolvimento de novos produtos turísticos sustentáveis deve levar-se em 
consideração as tendências do mercado, assim em relação ao turismo as últimas tendências 
de mercado evidenciam:  
 Crescimento do número de turistas internacionais e diversificação das suas origens, 
assim como um aumento do turismo sénior o que torna necessário desenvolver um 
turismo mais acessível; 
 Aumento das viagens de curta duração, devido às cada vez mais frequentes short-
breaks, das viagens independentes, “feitas à medida” e consequente diminuição das 
viagens organizadas; 
 A internet e as TIC’s em geral são cada vez mais utilizadas para a procura e troca 
de informação, aquisição do produto, viagens virtuais, entre outros; 
 As pessoas procuram experiências “autênticas” e diversificadas, novos produtos e 
novos destinos, bem como de férias mais activas, de natureza, culturais, de saúde e 
bem-estar; 
 Cada vez mais os turistas têm uma preocupação ecológica e procuram ofertas mais 
sustentáveis;  
 Há uma crescente exigência ao nível da “qualidade total” da experiência turística de 
todos os elementos do sistema turístico: ambiente, património cultural, 
hospitalidade, serviços, equipamentos, actividades, informação e interpretação. 
(Eusébio, C. et al, 2007) 
 
A criação e promoção de produtos turísticos deve corresponder ao reconhecimento da 
existência de grupos de pessoas com motivações e necessidades próprias, isto é segmentos 
de mercado diferenciados, pelo que é fundamental, a definição de uma estratégia de 
marketing coerente, de modo a identificar os benefícios que os turistas procuram, pois 
estes devem estar de acordo com os produtos turísticos a oferecer. A cada segmento de 
mercado corresponde um ou mais produtos definidos em função das condições específicas 
do país/região.  




São vários os produtos turísticos que podem ser desenvolvidos no âmbito do TER: ligado 
ao repouso, ao contacto com a natureza, ao turismo activo, à recuperação de tradições, à 
gastronomia e aos produtos alimentares tradicionais de reconhecida qualidade e 
genuinidade; relacionados com o turismo de natureza, ligado à paisagem, ao turismo activo 
e aos itinerários de natureza; com o turismo cultural, ligado ao património etnográfico, 
folclore e artesanato, monumentos e imóveis de interesse público, às actividades culturais e 
recreativas; às festas populares e feiras comerciais temáticas; ao turismo gastronómico e 
Enoturismo, ligado ao ambiente rural preservado e às vinhas; o turismo cinegético, ligado à 
caça; e o turismo desportivo, ligado ao turismo de aventura e ao todo-o-terreno. 
 
A frequência com que determinado destino turístico é visitado, depende não só das 
motivações dos visitantes, mas também das ofertas turísticas que estes destinos oferecem, 
pelo que um planeamento adequado, no sentido de encontrar estratégias que permitam 
captar visitantes e fazer com que eles permaneçam mais tempo no local, proporcionará 
mais vantagens económicas. Essas estratégias passam pela criação de animação turística 
diversificada, baseada em experiências inovadoras e criativas. 
 
De acordo com a revisão da literatrura, os turistas rurais, em geral,  procuram os recursos 
relacionados com o património natural e cultural e actividades ao ar livre. Alguns aspectos 
são de interesse geral dos turistas de TER: paisagem; proximidade à natureza; ambiente 
despoluído; bom clima; sossego e paz; preço; simpatia da população; existência de trilhos 
pedestres; restaurantes típicos. Outros são só do interesse de alguns: desporto; convívio. 
Em termos de imagem de destino, ressaltam aspectos geralmente avaliados de forma 
favorável: ambiente calmo e natural; hospitalidade; e história e cultura. 
 
Os produtos a desenvolver serão relacionados com as experiências em turismo, ligados ao 
lugar que podem ser divididos nas seguintes categorias: eventos (festivais de música ou 
históricos, eventos desportivos, entre outros); actividades (compras, pedestrianismo, 
participação numa actividade desportiva, actividades manuais ou artísticas, entre outros); e 
serviços (refeições, entre outros) Lorentzen (2009).  
 




Para melhor identificar as propostas de desenvolvimento de novos produtos turísticos que 
se seguem foi feita uma análise aos stakeholders através das entrevistas, realizadas no 
âmbito do projecto ORTE, aos visitantes (turistas e excursionistas), à população local e aos 
agentes da oferta turística local, envolvidos no desenvolvimento turístico da aldeia de 
Linhares da Beira: Restaurante Cova da Lopa (irmã do proprietário e chefe de sala); 
proprietário de café, proprietária da loja de artesanato; recepcionista da pousada do 
INATEL; presidente da Junta de Freguesia de Linhares da Beira; e Vereador do turismo da 
Câmara Municipal de Celorico da Beira.  
 
Da análise das entrevistas conclui-se que a maioria dos visitantes são excursionistas, isto é 
não pernoitam no local, são maioritariamente adultos, pessoas com mais de 30 anos de 
idade. Em relação às suas reclamações estes referem sobretudo a falta de serviços e de 
animação turística, bem como da falta de produtos tradicionais e recordações. A população 
local mostra pouco interesse e pouca informação, em relação ao turismo na aldeia. Em 
relação aos agentes da oferta turística local, estes mostram obviamente muito interesse no 
desenvolvimento do turismo na aldeia e conseguiu-se extrair algumas informações, por 
parte destes. Um destes agentes, sugeriu a utilização dos moinhos da corredoura para 
exploração turística.  
 
Assim, tendo em conta, os recursos turísticos de Linhares da Beira, as tendências do 
mercado, o conceito de experiência em turismo e as motivações dos turistas rurais já 
abordadas vou identificar e desenvolver três sugestões de novos produtos turísticos que 
devem ser desenvolvidas nesta aldeia, relacionadas essencialmente com o património 
cultural (material e imaterial), através da combinação e integração das diversas 
componentes da oferta, desenvolvidas no âmbito do Turismo Etnográfico: Centro de 
Interpretação Histórico-Etnográfico; do Turismo Cultural/Etnográfico: Espaço 










3.3.1 Turismo Etnográfico: Centro de Interpretação Histórico-Etnográfico 
 
O centro de interpretação histórico-etnográfico tem como objectivos: dar a conhecer a 
riqueza do património da aldeia, em especial o património histórico e arquitectónico, o 
património natural, a paisagem, a fauna e a flora; apoio à realização de eventos e apoio aos 
turistas, orientando-os para as rotas de natureza e percursos, entre outros. 
 
O centro de interpretação histórico-etnográfico pretende retratar a realidade rural existente 
mas em vias de extinção neste local, bem como a época medieval muito presente nesta 
aldeia, através do seu castelo. O centro de interpretação terá uma recepção para 
informação, marcação de visitas e pré-reserva. Uma área museológica rural onde vai exibir 
objectos, utensílios e instrumentos relacionados com a actividade agrícola, actividade 
tradicional desta região, uma área medieval, um serviço educativo, uma loja, uma 
biblioteca/mediateca e equipamentos de apoio aos visitantes: informação estratégica; 
sinalização; e instalações sanitárias. 
 
O centro de interpretação irá utilizar as novas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC’s) para imprimir alguma dinâmica e meios audiovisuais, tais como, slides, vídeos, 
áudio/listening posts, utilização da realidade virtual, filme de demonstração, apresentações 
interactivas, entre outras.  
 
Actualmente a acessibilidade a pessoas com mobilidade limitada e outras limitações é uma 
exigência assim é importante que o centro tenha rampas de acesso e também preocupações 
com os invisuais, para isso é necessário disponibilizar informação em Braille, guias 
acústicos, entre outros, para que este seja um destino de turismo acessível.  
 
O estudo de Rolf Jensen (2002), Sociedade do Sonho,  destaca o valor contido nas histórias 
e a sua incorporação nos produtos: as lendas, os mitos, as histórias das famílias e do povo 
de uma localidade. Não é preciso inventá-las, elas já existem. Só precisamos de contá-las 
de uma forma melhor, incorporando-as aos produtos turísticos. Em Linhares da Beira há 
várias lendas - Lenda da cova da loba, A Batalha da Lua Nova, Lenda da dama do pé-de-
cabra - que podem ser turisticamente exploradas através da recriação de lendas locais. Bem 




como diversos Jogos tradicionais - Lançamento da Barra; Jogo do galo; Jogo do fito; Jogo 
da Bilharda; Jogo da Malha; Jogo da Péla à Parede; Jogo da Péla no Terreiro. Linhares tem 
também tradições muito peculiares, relacionadas com a agricultura, com a religiosidade, 
entre outras, é possível integrá-las num produto turístico que permita ao turista viver 
experiências emocionantes através da sua participação em actividades agrícolas, 
relacionadas com a pastorícia, entre outras. 
 
Ao nível da organização e promoção de eventos: 
 Exposições temporárias; 
 Ateliers com acções de educação patrimonial, educação ambiental; 
 Concepção de documentação e acções de divulgação da temática rural e medieval; 
 Observação da fauna e flora da região, tal como o turismo ornitológico;  
 Cursos, palestras, seminários, oficinas/workshops para vários públicos;  
 Organização de percursos pedestres;  
 Fotografia de natureza, fauna e flora;  
 Desportos radicais e outros desportos (todo-o-terreno (TT), cicloturismo, bicicleta 
todo-o-terreno (BTT), motocross), balonismo, entre outros;  
  Turismo equestre 
 Touring cultural e paisagístico (PENT 2007) 
 
Área museológica rural 
Actualmente assistimos ao processo de valorização da denominada cultura popular que viu 
alguns dos seus conteúdos em colecções etnográficas. É possível observar um movimento 
endógeno de preservação da herança da cultura popular, especialmente no que respeita à 
cultura material dos meios rurais que vão deixando de o ser. 
 
Este processo de preservação associado à cultura popular tem como objectivo principal a 
preservação da memória associada aos objectos, através da recolha de testemunhos dos 
seus fabricantes e/ou utilizadores e integração dos instrumentos tradicionais nos ambientes 
que o geraram. A memória pode assim ser registada e preservada para acompanhar os 
objectos a que está ligada e para testemunhar as suas vidas, pensamentos, desejos, 
sentimentos, tudo aquilo que a etnografia pretende preservar.  





No caso dos objectos etnográficos, são os valores de representatividade e de autenticidade 
que interessam. A sua exposição pretende recriar a realidade exterior, onde seja possível 
observar em conjunto toda a panóplia de cultura material típica de uma região e/ou de uma 
época. Importa prevenir o seu desaparecimento, para que as gerações futuras possam 
conhecer a vida de um grupo humano numa região e de numa época determinadas e, dessa 
forma, preservar a cultura material e a memória de uma sociedade rural e agrícola que está 
rapidamente a desaparecer nas suas formas materiais para se transformar em colecção 
etnográfica de valor simbólico.  
 
Nesta área museológica rural os objectos serão escolhidos para integrarem o espaço sob 
critérios de representatividade e de legitimidade, de forma a constituir uma colecção que 
mostre de forma eficaz a realidade rural, de forma tão pormenorizada quanto possível, que 
represente o retrato da cultura tradicional desta aldeia. A recolha de testemunhos dos 
modos de vida tradicionais existentes ou já desaparecidos, prestando particular atenção à 
identificação e estudo das técnicas tradicionais do mundo rural.  
 
A exposição dos objectos em Conjuntos Temáticos da Vida Rural, espaço dedicado às 
colecções ilustrativas dos temas da agricultura, pastoreio, técnicas tradicionais e 
equipamento doméstico desta sociedade rural. Os objectos expostos, representativos dos 
instrumentos que se usavam (e em alguns casos ainda usa), devem conter fichas com 
informações sobre cada peça, tanto no que respeita ao seu fabrico e à sua utilização como 
no que concerne à aquisição, possuidor anterior e história da peça, preservando a memória 
a par do processo de preservação dos objectos. 
 
O percurso a percurrer pelos vários núcleos temáticos que estruturam os Conjuntos 
Temáticos da Vida Rural acompanha, em traços gerais, a sequência da produção, 
transformação, conservação e confecção dos bens. O centro de interpretação etnográfico 
terá em exposição permanente, alfaias agrícolas, sistemas de moagem e equipamento 
doméstico e outros instrumentos de trabalho, objectos e matérias-primas ligados à vida 
rural e exposições temporárias relacionadas com a temática do meio rural. 
 




A interpretação dos objectos é muito importante, assim é importante ter pessoas que 
demonstrem a utilização das peças, isso também pode ser feito através de painéis 
interactivos. As fotografias antigas, de preferência a preto e branco, nas paredes com 
personagens típicas da aldeia e a recriação do ambiente rural, mostrando as peças em 
contexto de utilização numa sequência lógica, demonstrando as várias fases de utilização 
do objecto ou fases de fabrico. Os painéis interpretativos com testemunhos da actividade 
agrícola de agricultores e ex-agricultores.  
 
Área medieval 
Este espaço é dedicado ao passado medieval de Linhares, que propiciará a descoberta e 
compreensão do tempo e o conhecimento do Homem da época medieval e o seu modo de 
vida. Será equipado com funcionalidades multimédia que permitem assimilar a informação 
de uma forma lúdica e dinâmica. Este espaço irá promover a recreação de episódios 
medievais.   
 
Serviço Educativo 
O Serviço Educativo terá como objectivo promover o centro de interpretação histórico-
etnográfico como um espaço de aprendizagem e de sociabilidades, levando a cabo várias 
actividades no âmbito das suas temáticas expositivas e áreas de actuação. Entre as 
principais iniciativas desenvolvidas destacam-se as visitas guiadas aos espaços expositivos 
e a preparação destas com os responsáveis dos grupos, de acordo com os seus interesses 
disciplinares e profissinais, bem como um guião de visita, entre outros. 
 
Loja Rural 
Espaço associado ao centro de interpretação, de promoção e venda de produtos 
agroalimentar e artesanato de origem local/regional, onde irá comercializar: Produtos 
tradicionais e produtos regionais da época tais como: plantas aromáticas e medicinais, chás 
e infusões de ervas, mel, castanhas, cogumelos, queijo certificado da serra da estrela, 








Biblioteca e Mediateca  
 O centro de interpretação terá uma pequena biblioteca/mediateca especializada nas 
áreas da ruralidade, publicações associadas à temática da vida rural e da região das 
Beiras, assim como algumas revistas e jornais diários, semanários, entre outros cujo 
objectivo é facultar aos utilizadores os recursos bibliográficos, no sentido de vir a 
ser um espaço privilegiado de interacção no acesso a fontes de informação e um 
dos pólos dinamizadores do centro de interpretação.  
 Terá também um espaço de Internet, onde será permitido o uso do computador 
portátil e Wireless.  
 Espaço de visualização e audição do material multimédia: música tradicional 
portuguesa, cassetes vídeo sobre etnografia. 
 
Bar  
Espaço com serviço de cafetaria, snack-bar e salão de chá para servir café e chá, outras 
bebidas, petiscos locais, queijo certificado da serra da estrela, compostas e geleias e outros 
produtos típicos. 
 
Um centro de interpretação tem que ter coerência e exige cuidados tanto nos aspectos 
físicos de conservação como nos aspectos relacionados com a investigação científica 
associada aos objectos que a compõem, carece de acessibilidades públicas tanto em termos 
físicos como em termos de interpretação. A sua conservação, com particular destaque para 
os sistemas de climatização e de iluminação e preocupações pedagógicas e didácticos, uma 
vez que as populações escolares são actualmente importantes visitantes deste tipo de 
atracções turísticas, também é necessário a contextualização dos vários objectos através da 
















3.3.2 Turismo Cultural/Etnográfico: Espaço Molinológico da Corredoura 
 
Os Moinhos da Corredoura, localizam-se a 3,2 km do castelo, são três moinhos de água 
que vem da levada do regadio que passa por lá (Figura 3). Os moinhos, apresentam um 
aspecto rústico com a utilização de pedra, contudo estão bastante degradados mas a sua 
recuperação é possível. O património molinológico de Linhares, revela uma actividade 
económica de base agrícola que, para além do cultivo dos campos, se revela na moagem de 
cereais, através de alguns moinhos de água e respectivas infra-estruturas hidráulicas, 
porque a moagem de cereais, deu origem à confecção do pão, revelando um elevado valor 
patrimonial e cultural. O único trilho pedestre,  sinalizado que começa e acaba em Linhares 
(PR1 - Trilho das Ladeiras), passa por estes moinhos. 
 
 
Figura 3: Moinhos da Corredoura 
Fonte: Linhares da Beira (2011) 
 
Este local, é actualmente uma zona degradada, sobretudo dos pontos de vista ambiental e 
paisagístico, com caminhos dificeis é necessário unir esforços para promover uma 
iniciativa de desenvolvimento integrado, capaz de reabilitar economicamente e socialmente 
a região e com uma componente cultural, ambiental e turística. O Espaço Molinológico da 
Corredoura permitirá aos visitantes ficarem a conhecer as antigas técnicas de moagem, 
bem como o fabrico do pão.  
 
 




Metodologia de Intervenção 
Primeiro é necessário definir o espaço a utilizar para constituir um espaço coerente com as 
respectivas infra-estruturas e identificação dos meios necessários para proceder à 
intervenção, no sentido de reabilitar todos os elementos. A intervenção física, terá como 
objectivo recuperar os moinhos de água, e as restantes infra-estruturas relacionadas com os 
moinhos, levadas, muros, entre outros. A topografia do espaço onde se inserem os moinhos 
é caracterizada por um relevo com declives acentuados. 
 
O espaço compreende os moinhos, bem como com as infra-estruturas que lhe dão suporte, 
como os caminhos, a levada para condução da água. Adjacentes a estas infra-estruturas 
surgem os campos de cultivo, aproveitando a regularização dos cursos de água através das 
levadas. Este é um projecto de desenvolvimento integrado, que incluiu acções imateriais 
(levantamento das estruturas de moagem, acções de sensibilização e de divulgação) e 
acções materiais (recuperação dos moinhos, dos caminhos, das levadas, a criação de infra-
estruturas turísticas e de equipamentos culturais). A intervenção assentará numa estratégia 
de valorização e requalificação das infra-estruturas associadas aos moinhos, permitindo 
também divulgar as características da engrenagem e ofícios relacionados com a moagem, 
para isso é necessário recolher peças e utensílios relacionados com esses ofícios. A 
recuperação do espaço interior deve manter as engrenagens em funcionamento.  
 
Assim, é com base neste património edificado e de paisagem humanizada, que se vai 
promover o desenvolvimento de um projecto de requalificação dessas estruturas, que 
decaíram com o passar do tempo devido ao abandono da actividade agrícola. Também será 
necessário desenvolver acções de limpeza de vegetação permitindo repor uma qualidade 




O espaço Molinológico terá como missão conservar, interpretar e difundir testemunhos 
representativos da ocupação humana e da natureza, reportados ao território e à envolvente 
social em que se insere, contribuindo para a construção e para a transmissão das memórias 




colectivas e para o reforço das identidades locais bem como a de estimular e ser 
instrumento do desenvolvimento sustentado da região. 
 
O acervo representativo da moagem e confecção do pão destacam-se, sobretudo na 
perspectiva da sua valorização e divulgação ao público. Para além do património 
molinológico este espaço dinamizará um importante património imaterial, ao contribuir 
para a preservação e a transmissão de conhecimento materializado no trabalho e nas 
actividades de moagem e na confecção de pão, decorrentes de componentes como os 
moinhos de água conservados e em funcionamento e a padaria tradicional de pão. O espaço 
Molinológico compreende, um conjunto de acções de carácter multidisciplinar que têm 
como objectivo a recuperação e utilização do património edificado que perpetuam 
elementos marcantes da cultura e modo de vida tradicionais.  
 
O espaço molinológico da Corredoura deve proporcionar aos seus visitantes experiências 
emocionantes. Podemos analisar as experiências em duas dimensões. O grau de 
participação do consumidor: participação passiva, em que os consumidores não têm 
qualquer influência na experiência e a participação activa. A segunda dimensão é o grau de 
conexão entre os consumidores e o evento: imersão e absorção. Assim, são quatro os 
argumentos de uma experiência inesquecível (Pine & Gilmore, 1999): 
 Educação: As pessoas devem aprender algo novo na experiência. 
 Entretenimento: Tornar a sensação agradável. 
 Estética: O belo motiva-nos e envolve-nos. 
 Evasão: A experiência é tão intensa que o consumidor perde a noção do tempo. 
 
Importa ter em atenção estes argumentos na elaboração das experiências no espaço 
molinológico. As experiências têm como objectivo principal a surpresa. E, para 
surpreender, é necessário alcançar e estimular os cinco sentidos. Isso permite ao visitante 
vivenciar a sensação que o produto pode provocar. Ver, tocar e ouvir são sensações que 
dão sentido para tudo na vida, todos querem sair do comum, querem se emocionar. O 
visitante quer ser surpreendido, seduzido e apostar em aventuras da realidade, quer viver 
experiências conjuntas que aprofundam vínculos e actualizam conteúdos de vida. O sentido 




de exclusividade é um dos princípios básicos das acções do Marketing de Experiências, 
fazendo com que seu cliente se sinta realmente especial. 
 
Em relação aos recursos humanos ter um habitante local que tenha trabalhado com 
moinhos era muito interessante para explicar melhor aos visitantes o seu funcionamento, 
bem como um guia, de preferência local, para fazer visitas guiadas aos grupos que fizerem 
marcação prévia. Para que a experiência seja memorável é necessário que o turista 
participe na experiência, para isso é importante que  o visitante ajude na moagem do cereal 
no fabrico do pão. 
 
O Espaço Molinológico da Corredoura será composto por: 
 Recepção: no qual se recebem os visitantes e se permite uma visita virtual ao 
Parque através de equipamentos multimédia e/ou interactivos;  
 Moinhos de água: espaço onde se demonstra a moagem tradicional dos moinhos;  
 Espaço expositivo: espaço de exposição permanente de engrenagens e utensílios 
associados à actividade da moagem;  
 Auditório/anfiteatro: pequeno espaço polivalente de apresentação de diapositivos e 
vídeos, acumulando a função de auditório para pequenas palestras permitindo a 
permanência a pequenos grupos de estudantes ou visitantes;  
 Forno tradicional: espaço demonstrativo de confecção do pão equipado com forno 
tradicional. Os pães que serão produzidos na padaria/atelier, principalmente o 
tradicional pão de centeio, onde os visitantes podem assistir e participar na 
confecção são depois comercializados no bar. 
 Espaço Gastronómico: espaço de apoio para serviço de pequenas refeições, onde se 
faz a degustação do pão, queijo certificado da serra da estrela, requeijão, compotas 
e vinho de produção local, além de outros produtos locais/regionais.  
 Espaços exteriores para lazer proporcionando aos visitantes um contacto directo 
com a natureza envolvente, parque de merendas e espaço de diversão para crianças, 
permitindo o desenvolvimento de actividades lúdicas, e de lazer, em articulação 
com a paisagem natural.  
 
 




3.3.3 Turismo Cultural: Festival de Verão 
 
Um Festival é um evento, normalmente realizado por uma comunidade local, que centra 
em algum aspecto único daquela comunidade. Os festivais servem para satisfazer 
necessidades específicas, bem como fornecer entretenimento. Os festivais que se 
concentram em tópicos culturais ou étnicos visam divulgar as suas tradições. Existem 
diversos tipos de festivais no mundo. Muitos têm origens religiosas, outros são sazonais, 
ou têm algum significado cultural. Os festivais actuais são organizados profissionalmente e 
podem gerar um grande impacto económico.  
 
Neste contexto, o festival terá como principal objectivo criar e desenvolver produtos e 
actividades artísticas e culturais em várias linguagens artísticas. Terá uma identidade 
cultural, a conseguir através de uma estratégia bem definida. O festival realizar-se-á no 
castelo de Linhares da Beira (Figura 4), que dispõe de um espaço amplo dentro do castelo 
apropriado e que satisfaz as necessidades especificas deste tipo de festival, além do espaço 
a paisagem que se vislumbra do castelo é magnífica. Serão espectáculos mais intimistas em 
que o artista tem mais proximidade  com o público. 
 
 
Figura 4: Castelo de Linhares da Beira 








Um destino turístico como Linhares da Beira, que tenta impor-se pela especificidade dos 
seus recursos deve socorrer-se de uma estratégia de promoção e comunicação, baseada no 
marketing de experiências. Um festival é por excelência um evento relacionado com 
experiências. Para que uma experiência seja memorável deve obedecer a cinco princípios-
chave (Pine & Gilmore, 1998):  
 Associar as experiências a um tema: Definir um tema claro e coerente.  
 Tentar deixar uma impressão positiva: O tema é o alicerce de uma experiência. 
 Eliminar as mensagens indesejáveis. 
 Tirar partido das recordações: Todos gostam de produtos que recordem momentos 
agradáveis.  
 Estimular os cinco sentidos do cliente: Os estímulos sensoriais associados a cada 
experiência devem suportar e reforçar o tema escolhido. Quanto mais sentidos 
forem despertados, mais eficaz e memorizável será a experiência.  
 
Assim, o festival de verão terá como temática a época medieval, o passado e as tradições, a 
programação deve obedecer a uma identidade cultural bem definida, assim os espectáculos 
ou concertos serão de música medieval, clássica, folclore, dança clássica, teatro ao ar livre, 
entre outros. Dado que o festival terá lugar no castelo os espaços gastronómicos - tabernas 
- devem ser com ementas medievais. Os próprios espectadores serão convidados a aderir à 
indumentária da época. O tema medieval é o ponto mais importante de toda a experiência. 
 
Definição dos objectivos para a realização do Festival. 
 A realização do festival de verão tem como objectivo aumentar o número de 
turistas no verão, que não é uma época muito concorrida em termos de turismo, 
bem como fixar os turistas no local durante uma semana. Os visitantes desta aldeia 
são acima de tudo excursionistas, ou seja não pernoitam no local, assim o objectivo 
é inverter essa tendência. 
 
Definição da data de realização do evento. 
 O festival será organizado no mês de Agosto de cada ano, durante uma semana com 
quatro espectáculos. A escolha deste mês deve-se ao facto que, de acordo com os 




dados sobre a procura turística na aldeia, o mês de Agosto não é uma época alta em 
termos de turismo, já que as pessoas procuram a praia em detrimento da serra. 
 
Definição do público-alvo a que se destina o festival  
 O público-alvo tendo em conta que este é um festival de nicho de mercado, é mais 
alternativo, para adultos e famílias. A procura turística tem sido por adultos jovens, 
com mais de 30 anos, de classe média e média-alta, com habilitações médias e 
superiores. 
 
Selecção de artistas/animadores. 
 A programação artística é crucial porque é esta que condiciona o resto. A 
prospecção dos nomes faz-se de diversas formas. Ver espectáculos, consultar a 
imprensa e pesquisar na Internet, fazer pesquisa de mercado, com entrevistas aos 
potenciais visitantes, para ver o que preferem, entre outros.  
 
Envolvimento institucional  
 No contexto da dinâmica local que se pretende estimular, contando com o 
envolvimento da Associação Recreativa dos Amigos de Linhares e das populações 
e associações culturais e recreativas que ocuparão um papel preponderante na 
animação deste evento. 
 
Angariação de patrocinadores e/ou parceiros e divulgação do festival 
 É muito importante arranjar patrocinadores, entre instituições e marcas regionais ou 
nacionais. Fazer parcerias com empresas de alojamento e restauração, hóteis, 
estalagens, pousadas, bares, entre outros. 
 Divulgação nos principais meios de comunicação, fazer publicidade através da 
Internet, flyers, newsletters, posters, panfletos, guias, brochuras, e-mails aos orgãos 
de comunicação social regionais, nacionais, revistas de música, de eventos, a rádios 
locais e nacionais, entre outros). 
 As empresas de serviços devem aproveitam o promissor mercado do merchandising 
de recordações. Os turistas querem comprar postais de viagem e outros objectos 
que os ajudem a recordar a experiência. 






O turismo em espaço rural encontra-se em grande expansão devido por um lado, à 
necessidade dos produtores rurais em encontrar alternativas para diversificar, aumentar a 
fonte de rendimentos e agregar valor aos seus produtos. Por outro lado, os visitantes que 
procuram contacto com a cultura e o ambiente do campo e da natureza, procurando a 
convivência com estilos de vida diferentes, experiências inéditas, conhecimentos da 
cultura, tradições e costumes do mundo rural, além do desejado descanso. Assim, a 
promoção e o planeamento de actividades de turismo no meio rural, incluindo os 
segmentos de turismo activo, turismo de natureza, agro-turismo e ecoturismo, podem 
propiciar a satisfação dos turistas, bem como das comunidades locais. 
 
Neste contexto, o TER tem vindo a ser encarado como uma forte possibilidade de 
diversificação e consequente criação de riqueza em espaço rural. As áreas rurais que 
assistiram à quase extinção da actividade agrícola podem encontrar neste tipo de turismo 
uma forma de gerar rendimentos complementares à agricultura, de recuperar os níveis 
demográficos, a conservação e/ou recuperação do património arquitectónico, a 
dinamização e divulgação de produtos locais/regionais como o artesanato ou a gastronomia 
e, sobretudo, a manutenção da paisagem rural e dos modos de vida tradicionais.  
 
A exploração do património como atracção turística é um desafio e uma oportunidade, que 
deve ser devidamente planificado e administrado, de forma articulada entre o sector 
público e o sector privado para que possa transformar-se num pólo de desenvolvimento 
sustentável. Porque o turismo, devidamente planificado, pode aumentar directamente a 
rentabilidade da população local.  
 
Sob o ponto de vista da sua gestão, o turismo rural sofre uma série de obstáculos que 
dificultam a sua competitividade enquanto produto turístico. Por isso, é necessário um 
planeamento adequado do turismo no meio rural, integrado no ambiente local e aceite pela 
população, a fim de se constituir numa das alavancas que propicie o desenvolvimento 
sustentável, através de processos que incentivem a gestão e o uso sustentável do espaço 
rural no sentido de beneficiar os seus habitantes e de melhorar a sua qualidade de vida.  




O desenvolvimento de projectos turísticos, enfrenta diversos obstáculos: 
 Recursos económicos insuficientes; 
 Ausência de planos e programas de recuperação e dinamização do património;  
 Subutilização das potencialidades culturais, económicas e sociais do património; 
 Desinteresse da população local na gestão e valorização do património; 
 Falta de motivação das entidades competentes; 
 Ausência de planos turísticos em que se coordene o património com o 
desenvolvimento sustentável; 
 Falta de profissionais qualificados para realizar os projectos de turismo. 
 
Actualmente, no que se refere ao turismo verifica-se uma tendência generalizada para a 
escolha de destinos que promovam a diferença, porque o turista não quer apenas visitar um 
monumento. Como tal, é necessário criar novas ofertas, apostar em sectores inovadores e 
em produtos turísticos diversificados, que assentem na qualidade da oferta, direccionados 
para um público específico, com mais recursos porque gastam mais durante a sua estadia, 
assim deve cativar-se os estrangeiros já que é investimento externo que entra no país e, 
como tal gerador de maior riqueza. Só através de uma oferta diversificada e de qualidade é 
que determinado produto turístico se poderá tornar uma referência no mercado turístico. 
 
O turista é um consumidor de bens e serviços, o que dinamiza diversos sectores de 
actividade, gerando riqueza e emprego. O turismo potencia o desenvolvimento dos ramos 
de actividade que satisfazem directamente as necessidades dos visitantes, atracções 
primárias (hoteleira, gastronomia, comércio e serviços de lazer e recreio) mas também 
impulsiona o desenvolvimento de outros sectores de actividade, atracções secundárias. O 
património natural e cultural pode ser revitalizado, estimulando inclusive dinâmicas 
culturais, tais como o artesanato e a gastronomia.  
 
O turismo rural sustentável tem de se desenvolver a partir de uma iniciativa local baseada 
nos recursos endógenos existentes, criando infra-estruturas e serviços de apoio, que 
beneficie não só os turistas mas também os habitantes, procurando manter o equilíbrio 
entre os sistemas ecológicos, sócio económicos e culturais. Para isso é necessário integrar 




o turismo no contexto cultural, social e económico das comunidades locais de modo a 
garantir a sua sustentabilidade a longo prazo. 
 
Ainda que o desenvolvimento do turismo possa significar a revitalização económica 
também pode acarretar perigos, principalmente quando as regiões se tornam demasiado 
dependentes do turismo, porque uma diminuição do número de visitantes pode provocar 
uma crise económica local. O aumento de frequência das áreas rurais pelos não rurais, por 
razões essencialmente associadas à sua maior qualidade ambiental e à sua percepção como 
espaços de memória, coloca algumas questões que se encontram associadas, em primeiro 
lugar à identificação das diversas procuras e consumos do rural e, em segundo lugar, aos 
conflitos (latentes ou evidentes) de práticas face ao território e ao ambiente.  
 
Relativamente  ao turismo, Linhares da Beira, enquanto território rural, tem muitas 
potencialidades já que dispõe de um património natural, cultural, histórico e arquitectónico 
considerável, além das suas tradições muito peculiares. Esta região destaca-se pela sua 
paisagem de extrema qualidade, pela sua diversidade faunística e florística. É necessário 
transformar esses recursos em atracções turísticas apelativas que captem os turistas à 
região. 
 
Embora esta seja uma aldeia com extremas potencialidades, o sector do turismo não tem 
grande impacto na sua economia, facto que pode ser justificado pelo fraco 
empreendedorismo e falta de promoção, enquanto destino turístico. Assim, o principal 
objectivo desta aldeia passará por um crescimento com qualidade e não em quantidade, 
para não danificar os seus recursos, assente na qualificação e na exploração controlada dos 
seus potenciais, o que permitirá transformá-la numa referência em termos turísticos. 
Simultaneamente, a aldeia deve procurar desenvolver novos produtos que permitam 
responder à procura dos nichos de mercado, que procuram produtos turísticos inovadores, 
assentes, essencialmente na qualidade e na diferença. 
 
Assim, para que o desenvolvimento do turismo em Linhares seja sustentada é necessário 
ter em atenção uma gestão sustentável, preservadora dos recursos primários e fazer uma 
gestão ambiental, cultural e do espaço adequada, assim como dos fluxos turísticos. A 




comercialização dos produtos turísticos deve ser integrada, recorrendo a redes que 
desenvolvem produtos completos e consistentes e tenham capacidade de presença no 
mercado. Fazer uma gestão da imagem e do posicionamento dirigidos a mercados-alvo 
bem definidos, aproveitar o potencial da internet para divulgação dos produtos e da região. 
O envolvimento da população é crucial, sem o seu “consentimento” qualquer 
desenvolvimento de turismo está condenado ao fracasso. O planeamento e gestão 
integrados, com uma visão de longo prazo e uma acção consistente, participativa e assente 
em recursos endógenos é fundamental para um sucesso sustentável do destino sobretudo, 
em meios rurais, como Linhares em que os agentes económicos são de pequena dimensão e 
fragmentados por isso recomenda-se uma aposta integrada de desenvolvimento turístico, 
assente nos recursos endógenos, no sentido de criar destinos apelativos, consistentes e 
competitivos, capazes de trazer mais-valias sustentáveis e satisfazer as expectativas dos 
seus visitantes.  
 
Neste contexto, é possível desenvolver novos produtos turísticos em Linhares da Beira 
capazes de gerar e manter uma procura turística dinâmica e permanente ao nível do turismo 
em espaço rural, baseados nos seus recursos culturais e etnográficos, gerando um aumento 
da sua competitividade enquanto destino turístico. De notar o papel importante que a 
definição de politicas turísticas aos diferentes níveis, local e regional, assume, bem como, a 
existência de estruturas regionais ou locais de apoio ao nível do lançamento e 
acompanhamento de negócios turísticos.  
 
Importa também considerar a preservação dos recursos, a divulgação do património e o 
entendimento do turismo como uma nova forma de prática cultural, sustentada no 
pressuposto que o património é um bem colectivo que deve ser usufruído por todos de 
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Anexo 1: Oferta Turistica 
 
1.1 Oferta Turística de TH e TER 
 
Em relação à capacidade de alojamento, em  2008 estavam em funcionamento em Portugal 
1.047 unidades de turismo de habitação e turismo no espaço rural (+24 que em 2007) o 
que, em termos de oferta, corresponderam a uma capacidade de 11.692 camas (+365 camas 
que em 2007). As unidades pertencentes ao conjunto do turismo no espaço rural 
representavam 40% do total. As modalidades de turismo rural e turismo de habitação 
concentraram 56,8% das camas existentes no país. As modalidades de casas de campo, 
agro-turismo e hotel rural concentraram, em 2008 41% das camas existentes no conjunto 
do turismo no espaço rural, que corresponderam a 4.785 camas. Todas as modalidades 
apresentaram acréscimos no número de camas entre 2007 e 2008, com especial destaque 
para os hotéis rurais em que 6 unidades iniciaram a sua actividade, proporcionando um 
aumento de 177 camas disponíveis (Quadro3). 
 
 
Obs.: Os “outros” contemplam as casas pertendentes ao turismo rural e ao turismo de aldeia 
 
Quadro 3: Capacidade de Alojamento 
Fonte: Turismo de Portugal (2007-2008) 
 
Numa perspectiva regional, verifica-se que 82% das unidades de turismo de habitação e 
turismo no espaço rural em funcionamento localizavam-se nas regiões Norte (43,8%), 
Centro (22,2%) e Alentejo (15,9%), proporcionando uma oferta de 9.698 camas (+354 








1.2 Oferta Turística em Linhares da Beira 
 
A aldeia de Linhares da Beira, tem muitas limitações ao nível da oferta turística, 
principalmente em relação à animação turística, acessibilidades e transportes. No entanto 
tem um património natural e cultural (material e imaterial) muito rico e diversificado. 
Dispõe já de algumas infra-estruturas, serviços de apoio ao turismo, eventos e actividades 
culturais, nomeadamente:  
 
Posto de Informação Turística 
Situado numa das torres de menagem do Castelo. Para além do posto de turismo, este 
espaço também dispõe de uma sala de reuniões. 
 
Alojamento 
 Pousada do INATEL (35 quartos), unidade de quatro estrelas propriedade do 
Estado, e actualmente encerrada por motivo de obras, ocupa dois edifícios 
senhoriais, recuperados e ajardinados, o Solar da família Corte Real e a Casa 
Brandão e Melo. 
 Casas de TER (cerca de 30 camas): Casa de São Pedro e Casa do Forno 
Comunitário (propriedade da Junta de Freguesia); Casa da Pissarra; Casa da Avó 
Moleira; Casa do Parapentista; e Casa do Soito. 
 Parque de campismo 
 
Restauração 
 Taberna do Alcaide 
 Restaurante Cova da Lopa 
 Café Nascer do Sol e Cervejaria Mimoso. 
 
Escola de Parapente do IATEL 








Loja de Artesanato 
Pequena loja de artesanato que vende vários produtos típicos locais. 
 
Associações: 
 Associação Recreativa dos Amigos de Linhares: associação local que promove 
vários eventos, tal como a festa do magusto, jogos tradicionais, entre outros; 
 Rancho Folclórico de Linhares; 
 Confraria ou Irmandade da Misericórdia; 
 Confraria ou Irmandade das Almas; 
 Confraria ou Irmandade do Santíssimo Sacramento; 
 
Eventos 
 Festival Internacional de Parapente, organizado anualmente. 
 Festas Religiosas: Festa de S. Martinho; Festa da Rainha Santa Isabel; Festa da 
Senhora dos Remédios; Festa da Senhora da Saúde; Festa de Santa Eufémia; 
Romaria de Santo Amaro na capela junto às Termas de Santo Amaro; e 
Celebrações da Semana Santa. 
 Eventos organizados em Celorico da Beira pela Câmara Municipal com presença 
de Linhares da Beira: Roteiro da Semana Gastronómica de Celorico (da castanha e 
dos cogumelos), que se realiza anualmente em Novembro. 
 Percurso: Trilho das Ladeiras é um percurso pedestre de pequena rota, marcado e 
sinalizado de acordo com as directrizes europeias e nacionais 
 Percurso dos Viveiros, começa em Folgosinho e passa em Linhares. 
 Percurso BTT 
 
Agentes de Planeamento em Linhares da Beira  
 Junta de Freguesia de Linhares da Beira 
 Câmara Municipal de Celorico da Beira 
 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR-C) 
 Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR) 
 Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB) 
 




Anexo 2: Procura Turistica 
 
2.1 Procura Turística em Meio Rural 
 
Em 2008, a taxa de ocupação (cama), nas unidades de turismo de habitação e turismo no 
espaço rural em Portugal, foi de 14,8%. Os hotéis rurais (25,5%), as casas de campo 
(18,5%) foram as modalidades que registaram as taxas médias mais elevadas (Gráfico 2). 
 
Gráfico 2: Taxas de ocupação, por modalidades de alojamento (%) 
Fonte: Turismo de Portugal (2007-2008) 
 
2.2 Distribuição das Férias dos Portugueses por Tipo de Ambiente 
 
Em 2006, as motivações “Paisagens/Natureza” e “Museus/Monumentos” que se 
relacionam com o Turismo Natural e Cultural foram as preferidas por 12,5% dos 
portugueses que gozaram férias fora da sua residência habitual (Quadro 4). 
Motivos de Gozo de Férias  2005 2006 
Sol e Mar 57,1 63,9 
Visitar Amigos/Familiares 13,3 11,1 
Paisagens/Natureza 11,2 9,9 
Espectáculos/Distracções 2,2 2,6 
Museus/Monumentos 2,1 2,6 
Estâncias Termais 2,7 2,8 
Outros Motivos 11,4 7,1 
Total 100,0 100,0 
Base: População portuguesa residente no continente com 15 e mais anos, que gozou férias 
Quadro 4: Motivação dos portugueses que gozaram férias (%) 
Fonte: Turismo de Portugal (2005 - 2006) 




Embora o turismo balnear continue a ser o ambiente de férias preferido pela população que 
gozou férias fora da sua residência habitual, observou-se um acréscimo da procura por 
ambientes de férias associados à montanha e uma ligeira descida em relação ao campo o 
que indica uma ténue diversificação da procura turística (Quadro 5). 
 
Ambientes de Férias  2005 2006 
Praia 66,6 66,0 
Campo 13,6 12,2 
Cidade 9,2 12,1 
Montanha 4,5 5,3 
Termas 2,7 2,5 
Barragens/Lagos 0,2 0,2 
Outros  1,0 0,9 
Não sabe/Não responde 2,2 0,8 
Total 100,0 100,0 
Base: População portuguesa residente no continente com 15 e mais anos, que gozou férias 
Quadro 5: Ambientes de férias preferidas pelos portugueses (%) 
Fonte: Turismo de Portugal (2005 - 2006) 
 
2.3 Procura Turística em Linhares da Beira 
 
A procura turística em Linhares da Beira, apenas é possível de analisar devido à integração 
da aldeia na Rede de Aldeias Históricas de Portugal, o que permite que se tenha uma 
percepção do seu nível de atractividade.  
 
O gráfico que se segue ilustra o que se tem vindo a registar, isto é, um decréscimo de 
visitantes à aldeia. A procura elevada verificada no ano de 2002 não voltou a acontecer, o 
que demonstra que é necessário apostar em actividades novas e dinâmicas eficazes que 
garantam a promoção da aldeia enquanto destino turístico. 
 





Gráfico 3: Procura Turística em Linhares da Beira 
Fonte: Posto de Informação Turística (2002 - 2009) 
 
 
A afluência à aldeia é sobretudo de origem nacional. Contudo, apesar do decréscimo de 
procura de estrangeiros nos anos de 2007 e 2008 (1206 e 666, respectivamente), o ano de 
2009 apresentou valores mais elevados (1439), tal como é comprovado no gráfico abaixo 
apresentado. 
 
Gráfico 4: Procura Turística de Nacionais e Estrangeiros 
Fonte: Posto de Informação Turística (2005 - 2009) 
 
 
 
 
 
 
